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Estado do Rio de Janeiro

Prefeitura Municipal de Vassouras

Secretaria Municipal de Administração

Setor de Licitações

TOMADA DE PREÇOS Nº 003 / 2015
E D I T A L
Torno público, para conhecimento dos interessados, que no dia 23 de março de 2015 às 14:00 horas, a Comissão Permanente de Licitações da Prefeitura Municipal de Vassouras, instituída pela Portaria n° 138/2014, com sede à Av. Octávio Gomes, n° 395, Centro, Vassouras/RJ, receberá e abrirá as propostas referentes à Tomada de Preços nº 003 / 2015, Processo nº 9748/2013, pelo regime de execução indireta e tipo menor preço, observando-se o disposto na Lei Federal nº 8.666/93, Lei Complementar n° 123/2006, no presente EDITAL e seus anexos.
1 – DO OBJETO DA LICITAÇÃO
1.1 - A presente Licitação destina-se à ................., a ser executado por pessoa jurídica, conforme termo de referência e especificações técnicas contidos neste edital.

1.2 – Os valores máximos aceitáveis para a contratação serão de R$ 138.839,00 (cento e trinta e oito mil, oitocentos e trinta e nove reais), conforme Anexo III (Termo de Referência).
1.2.1 – A empresa participante não poderá, em sua Proposta, ultrapassar os valores unitários estabelecidos no Termo de Referência (Anexo III), sob pena de desclassificação da proposta.
1.3 – As despesas decorrentes da presente licitação correrão às contas do Programa de Trabalho 02.07.133910026.1.028, Elemento de Despesa 4490.51.00.00, Fontes de Recursos 012 (Convênios), Reserva de Saldo nº 763. 
2 - DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

2.1 - Só poderão licitar as empresas inscritas no Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços da Prefeitura Municipal de Vassouras (CFPS), cujas inscrições estejam com prazo válido e cujo objeto social esteja adequado ao objeto desta Licitação.
2.1.1 - A inscrição no CFPS deverá ser realizada até o terceiro dia anterior à data do recebimento das propostas, mediante a apresentação da documentação relacionada no Requerimento de Inscrição (obtido no Setor de Licitações).
2.2 - Os interessados poderão obter o Edital na Av. Octávio Gomes, n° 395, Centro, Vassouras/RJ, mediante comprovante de pagamento de DAM (Documento de Arrecadação Municipal), que deverá ser efetuado através de recolhimento bancário, retirando a guia na Secretaria Municipal de Fazenda, ou mediante entrega de 02 (duas) resmas de 500 (quinhentas) folhas brancas, papel liso, tamanho A4 ou gratuitamente no endereço eletrônico www.vassouras.rj.gov.br .
2.3 - As firmas licitantes far-se-ão representar por prepostos devidamente credenciados, que após comprovarem esta condição, farão a entrega dos envelopes lacrados, contendo os documentos de habilitação e as propostas.

2.4 - Os licitantes, no dia e hora estabelecidos neste Edital, farão a entrega de 02 (dois) envelopes indevassáveis e fechados, constando obrigatoriamente da parte externa a seguinte indicação:

ENVELOPE “A” - HABILITAÇÃO
TOMADA DE PREÇOS Nº 003 / 2015
NOME COMPLETO DO LICITANTE
ENVELOPE “B” - PROPOSTA

TOMADA DE PREÇOS Nº 003 / 2015
NOME COMPLETO DO LICITANTE
3 - DA HABILITAÇÃO
3.1.1 - A documentação relativa à habilitação jurídica consistirá em:

I - Ato constitutivo, estatuto, alteração ou contrato social em vigor, devidamente registrado, no caso de sociedades por ações, acompanhado dos documentos de eleição da Diretoria atual:

II - No caso de sociedades civis, inscrição do ato constitutivo acompanhado de prova da diretoria em exercício.

3.1.2 - A documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista consistirá em:

I - Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ), pertinente ao ramo de atividade do objeto da licitação;

II - Certidão de regularidade perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS;

III - Certidão Negativa de Débito ou Certidão Positiva com efeito negativo referente à Contribuição Previdenciária e às de Terceiros, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) da sede do licitante (INSS);

IV - Prova de regularidade de situação perante as Fazendas Federal, Estadual e Municipal da sede da empresa, inclusive quanto a Dívida Ativa (Federal, Estadual e Municipal).
V - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), conforme Lei Federal n° 12.440/2011.
3.1.3 - A documentação relativa à qualificação técnica consistirá em:

I - Registro ou inscrição da empresa no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), conforme o caso.
II - Prova de possuir no Acervo Técnico da Empresa, no mínimo 01 (um) atestado de execução de obras de características e complexidade semelhantes às constantes do objeto da licitação, em bens tombados pelo patrimônio histórico, averbados pelo CREA ou pelo CAU, emitidos por entidades de direito público ou privado. Serão aceitos Atestados de Responsabilidade Técnica de profissional pertencente ao quadro funcional permanente da empresa ou por ela contratado.
III – Declaração de que a empresa possui corpo técnico de profissionais na forma do Termo de Referência (Anexo III).
3.1.4 - A documentação relativa à qualificação econômico-financeira consistirá em:

I - Certidão Negativa de Recuperação Judicial, expedida pelo cartório distribuidor da sede da pessoa jurídica. 
Obs.: As certidões que não contiverem prazo de validade serão consideradas válidas pelo prazo de 90 (noventa) dias contados da data de sua emissão.
3.2 – Declarações constantes do Anexo IV deste Edital;
3.3 - Os documentos de habilitação poderão ser apresentados em original para serem autenticados pela Comissão ou através de qualquer processo de cópia autenticada por cartório.
3.4 - As microempresas e empresas de pequeno porte, assim constituídas na forma da Lei Complementar nº 123/2006, deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de comprovação da regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

3.5 – Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte, fica assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento de débito e emissão de eventual certidão negativa ou positiva com efeito de certidão negativa.

3.6 – A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem 3.6 implicará decadência do direito à contratação.
4 - DAS PROPOSTAS
4.1 - A proposta deverá ser preenchida preferencialmente por meio mecânico (datilografia ou digitação), sem emendas ou rasuras, e apresentada em 01 (uma) via, em envelope fechado, com o formato aproximado A4, sem dobras.

4.2 - A proposta de preços poderá ser preenchida no próprio ANEXO I deste Edital, sem emendas ou rasuras, data e assinada pelo representante legal da empresa, computadas todas as despesas para execução das obras. 
4.2.1 - O preço proposto deverá considerar a totalidade dos custos e despesas para execução do objeto da presente Tomada de Preços e todas as despesas com instalação do canteiro de obras, mobilizações e desmobilizações de instalações provisórias, limpeza final da obra, sinalização, energia, mão-de-obra, materiais, máquinas e equipamentos, encargos das leis trabalhistas e sociais, todos os custos diretos e indiretos, taxas, remunerações, despesas fiscais e financeiras, e quaisquer despesas extras e necessárias, não especificadas neste Edital, mas julgadas essenciais ao cumprimento do objeto da Tomada de Preços. Nenhuma reivindicação para pagamento adicional será considerada.

4.3 – O Cronograma Físico-Financeiro dos serviços deverá conter o percentual do valor de cada categoria de serviço em relação ao valor total.

4.4 - O licitante deverá apresentar anexo à sua proposta de preços:

A - Cronograma físico financeiro, em conformidade com sua proposta, separadamente por item licitado;
B - Planilha de composição de custos unitários, em conformidade com sua proposta, separadamente por item licitado, na forma do exigido no Termo de Referência (Anexo III).
C - Benefícios e Despesas Indiretas - BDI, detalhando todos os seus componentes, inclusive em forma percentual, conforme modelo anexo ao Projeto Básico (Anexo III), cujos valores e percentuais deverão ser expressamente indicados na Planilha Orçamentária."
4.5 - Ficará a exclusivo critério da Comissão de Licitação eliminar, parcial ou totalmente, as propostas apresentadas com emenda e/ou rasuras, ou seja, qualquer escrita que não possa ser interpretada pela Comissão.
4.6 - A proposta deverá ser preenchida com todos os elementos solicitados, sob pena de desclassificação quando do não cumprimento das exigências.
4.7 – A proposta que apresentar erro de cálculo terá seus valores corrigidos automaticamente pela Comissão de Licitações. 

5 - DO JULGAMENTO
5.1 - Serão desclassificadas as propostas que não atendam às exigências do Edital, e aquelas manifestamente inexeqüíveis.

5.2 – Será considerada vencedora a proposta que apresentar o menor preço, observando-se o disposto no sub-item 1.2.1 deste Edital.
5.3 – Como critério de desempate fica assegurada a preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, na forma prevista na Lei Complementar nº 123/2006, sendo que as MPE´s deverão apresentar comprovante de enquadramento fora do envelope de habilitação, na forma do subitem 5.4.1 a seguir.
5.4 – Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta mais bem classificada.
5.4.1 - As ME´s e EPP´s deverão comprovar seu enquadramento na forma do § 1º do art. 50, da RDC nº 222, de 28/12/2006, ou seja, mediante a apresentação da Certidão Simplificada atualizada emitida pelo Cartório de Registro de Empresas Mercantis (Junta Comercial) ou Certidão atualizada emitida pelo Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas em que conste a mencionada condição de ME ou EPP.

5.4.2 - Se a ME ou a EPP mais bem classificada estiver representada na sessão, a Comissão de Licitações realizará a intimação diretamente na própria sessão e a empresa terá o prazo de 24 (vinte e quatro) horas para ofertar valor inferior ao valor até então vencedor e apresentar nova planilha orçamentária e cronograma físico-financeiro readequados à nova proposta.
5.4.3 - Caso a ME ou EPP não esteja representada por preposto, a intimação será feita por meio de ofício ou outro instrumento, concedendo o prazo de 24 (vinte e quatro) horas para que exerça o direito de preferência e cubra o menor preço até então ofertado.

5.5 - Os preços propostos serão irreajustáveis, neles já incluídos todos os impostos e descontos especiais que incidam sobre os serviços propostos.

5.6 - A Administração poderá desclassificar os concorrentes que na data do recebimento das propostas comprovadamente não estejam em condições técnicas ou financeiras para executar os serviços, ou que não tenham cumprido ou não venham observando satisfatoriamente seus contratos com este Município.
5.7 - A análise dos elementos constantes das propostas e seu julgamento, com o respectivo parecer, poderão ser processados em data posterior pela Comissão de Licitação, ocasião em que será apontada a empresa vencedora na respectiva Ata.

5.8 - O Licitante vencedor deverá apresentar, obrigatoriamente, prestação de garantia, correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total a ser contratado, como condição essencial para assinatura do contrato e início dos serviços.

5.9 - Não serão considerados pela Comissão os pedidos de alteração, complementação, retificação ou cancelamento, parcial ou total, de propostas apresentadas.
6 – DAS IMPUGANAÇÕES E DOS RECURSOS
6.1 – Decairá do direito de impugnar os termos do Edital o licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a data designada para abertura dos envelopes.

6.2 - Os recursos contra as decisões da Comissão Permanente de Licitações serão apresentados, por escrito, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis contados da intimação do ato ou da data da lavratura da ata e dirigidos ao Prefeito Municipal, por intermédio da Comissão. A Comissão poderá reconsiderar sua decisão ou remetê-lo à autoridade superior competente, devidamente informado, sendo que em ambos os casos deverá observar o prazo de 05 (cinco) dias subseqüentes à interposição dos recursos.

6.3 - A Comissão Permanente de Licitações dará ciência dos recursos a todos os Licitantes, para impugnação no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

6.4 - Os recursos contra as decisões relativas à habilitação ou inabilitação dos Licitantes, ou contra o julgamento da proposta, terão efeito suspensivo.

6.5 - As decisões da Comissão, tomadas na sessão de julgamento, serão comunicadas diretamente aos licitantes, caso presentes. Na ausência dos licitantes as decisões serão publicadas no órgão de divulgação oficial do Município de Vassouras, bem como as demais decisões, da Comissão de Licitação ou da autoridade de hierarquia superior.

6.6 - O prazo para apresentação de recursos poderá ser dispensado pelos Licitantes, desde que a renúncia expressa, por pessoa devidamente credenciada, seja lavrada na respectiva Ata.
7 - DO CONTRATO
7.1 - O licitante vencedor firmará o Contrato, na forma da minuta do Anexo VI, que disciplinará suas relações com a Administração para execução do objeto da presente Licitação. O Contrato e o presente Edital são complementares entre si, independentemente da respectiva transcrição de seus dispositivos.

7.2 - O Licitante vencedor assinará o Contrato na data a ser fixada pela Procuradoria Geral do Município (PROGER), sendo-lhe assegurado, a comunicação prévia com antecedência mínima de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data do recebimento da convocação.

7.3 - A recusa do adjudicatário a comparecer para assinatura do Contrato caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas.
7.4 – O prazo de vigência contratual será de 06 (seis) meses, não obstante o prazo para execução dos serviços ser diferenciado, na forma do Termo de Referência (Anexo III).
7.5 - A Contratada ficará obrigada a manter as condições de habilitação e qualificação durante toda a duração do Contrato.
7.6 - A CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 5 (cinco) dias, contado da data da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia da ordem de até 5% (cinco por cento) – a ser prestada em qualquer das modalidades e limites de que tratam os §§ 1º e 2º do art. 56 da Lei n.º 8.666/93 - a ser restituída após sua execução satisfatória.
7.8 - A garantia prestada não poderá se vincular a outras contratações, salvo após sua liberação.

7.9 - Caso o valor da proposta vencedora seja inferior a 80 % (oitenta por cento) do menor valor a que se referem às alíneas “a” e “b”, art. 48, parágrafo 1º da Lei nº 8.666/93, será exigida para assinatura do contrato, prestação de garantia adicional, dentre as modalidades previstas no parágrafo 1º do art. 56, igual a diferença entre o valor resultante do parágrafo 1º do art. 48 da Lei Federal nº 8.666/93 e o valor da correspondente proposta.

7.10 - O levantamento da caução contratual por parte da contratada, respeitadas as disposições legais, dependerá de requerimento da interessada, acompanhado do documento de recibo correspondente, após a aceitação definitiva do objeto.

7.11 - Em caso de rescisão decorrente de ato praticado pela contratada, a garantia reverterá integralmente ao contratante, que promoverá a cobrança de eventual diferença que venha a ser apurada entre o importe da caução prestada e o débito verificado.

7.12 - Sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis, o Município se utilizará da garantia dada para a finalidade de se ressarcir de possíveis prejuízos que lhe venham a ser causados pela contratada, na recomposição das perdas e danos sofridos. A contratada ficará obrigada a reintegrar o valor da garantia no prazo de 3 (três) dias úteis seguintes à sua notificação.

7.13 - Caso o valor do contrato seja alterado, de acordo com o art. 65 da Lei Federal nº 8.666/93, a empresa Contratada deverá complementar, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, o valor da caução para que seja mantido o percentual de 5% (cinco por cento) do valor do Contrato.  

7.14 - Nos casos em que valores de multa venham a ser descontados da garantia, seu valor original será recomposto no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de rescisão administrativa do contrato.

8 – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

8.1 – O prazo para execução dos serviços deverá seguir o que foi estabelecido no Termo de Referência (Anexo III), sendo que o prazo para início dos serviços começará a contar a partir da data de assinatura do Contrato.

8.1.1 – O prazo poderá ser prorrogado, de comum acordo, até igual período, mediante solicitação da SMMA, no prazo máximo de 10 (dez) dias antes do término do Contrato, comprovada a justa causa do pedido.

8.2 – Os serviços serão executados sob a direção e responsabilidade técnica da Contratada, que deverá cumprir todas as normas técnicas, bem como o que determina a Lei n° 6.496/87 e a Resolução n° 1287 do Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia, sob pena de ser aplicada multa de até 2% (dois por cento) do valor do Contrato e/ou suspensão dos pagamentos até efetivo cumprimento dessa obrigação.

8.3 – A Contratada deverá observar com rigor o estipulado no Memorial Descritivo, no seu Cronograma Físico-Financeiro e na sua Planilha Orçamentária.

9 - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
9.1 – Os pagamentos serão realizados em até 30 (trinta) dias após a entrega dos serviços e protocolo da nota fiscal.
9.2 - Os pagamentos serão solicitados através da apresentação da respectiva Nota Fiscal, cópia da Nota de Empenho, Cópia do Contrato e requerimento protocolado nesta Prefeitura.
9.3 - Os pagamentos serão efetuados através de depósito na conta corrente da contratada, devendo a mesma fornecer dados como nome e número do banco, nome e número da agência e número da conta corrente.
9.4 - O crédito em conta corrente será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data em que for protocolado o requerimento junto ao Protocolo Geral da Prefeitura, desde que não haja embargos da SMOSP.
9.5 - O pagamento quando efetuado após o prazo fixado sofrerá compensação financeira, tendo por base o IPC “pro rata die” entre a data prevista para o vencimento da fatura e a data do efetivo pagamento. 

9.6 - Na hipótese de antecipação do pagamento a Contratada concederá a Contratante um desconto, a titulo de compensação financeira, de 1% (um por cento) ao mês “pro rata die”, contados a partir do dia seguinte do efetivo pagamento até a data prevista para o mesmo.

10 - DAS PENALIDADES
10.1 – Pela inexecução parcial ou total do Contrato, a Administração poderá aplicar, sempre por escrito, garantida a prévia defesa, a ser exercida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis da notificação, as seguintes sanções previstas nos termos do art. 87, da Lei nº 8.666/993:

10.1.1 – Advertência, que será realizada sempre por escrito;

10.2 - Multa diária de 0,5% (zero vírgula cinco por cento), incidente sobre o valor das etapas do cronograma não cumpridas, por motivo de atraso na execução da obra, limitada a 20% (vinte por cento) do valor total contratado, o que dará ensejo à rescisão do contrato.

10.3 - Multa de 20 % (vinte por cento) do valor contratado, no caso de inexecução, total ou parcial, do objeto licitado, o que dará ensejo à rescisão do contrato.
10.4 - Suspensão temporária em licitações, por prazo a ser determinado pelo Prefeito Municipal, nos casos previstos, comprovada a culpa ou má fé da CONTRATADA.
11 - DOS ANEXOS
11.1 - A forma e condições de execução dos serviços objeto da presente licitação encontram-se definidos nos Anexos deste Edital, que são partes integrantes do mesmo, conforme relação abaixo:

ANEXO I - PROPOSTA DE PREÇOS (modelo);

ANEXO II - CARTA DE CREDENCIAMENTO (modelo);

ANEXO III – TERMO DE REFERÊNCIA;

ANEXO IV - DECLARAÇÕES DE RECEBIMENTO DE DOCUMENTOS E INFORMAÇÕES E DE CUMPRIMENTO AO ARTIGO 27 DA LEI 8.666/93 E ARTIGO 7º, XXXIII DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL (modelo);

ANEXO V – DECLARAÇÃO INDICATIVA DO REPRESENTANTE PARA ASSINATURA DO CONTRATO (modelo);

ANEXO VI – MINUTA DO CONTRATO.
12 - DAS CONDIÇÕES GERAIS
12.1 - Após a assinatura do Contrato, a Contratada deverá providenciar a Anotação de Responsabilidade Técnica- ART, no CREA da região onde os serviços serão realizados, entregando uma via ao órgão de Fiscalização da SMMA. Este comprovante é indispensável para o início dos serviços.

12.2 - O prazo de validade das propostas não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias.

12.3 - As retificações ao Edital por iniciativa oficial ou provocadas por eventuais impugnações, obrigarão a todos os licitantes e serão comunicadas aos adquirentes do Edital, admitindo-se a reabertura dos prazos, caso as alterações afetem a elaboração das propostas.

12.4 - Os interessados que desejarem outros esclarecimentos poderão obtê-los na Sala da Comissão Permanente de Licitações (CPL) da Prefeitura Municipal de Vassouras, à Av. Octávio Gomes, nº 395, Sala 20, Centro, nesta Cidade, no horário de 12:00h às 18:00h, pelo telefone (24) 2491-9000 ou pelo email licitacaovassouras@gmail.com .
12.5 - A critério da Administração, a licitação presente poderá ser revogada, no todo ou em parte, por conveniência administrativa (caput do artigo 49 da Lei Federal n° 8.666/93, não cabendo aos Licitantes qualquer reclamação ou apelação, à vista das necessidades da Administração e das disponibilidades orçamentárias.
12.6 - A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições e preços, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor vencido na licitação, na forma prevista no artigo 65, § 1º da Lei Federal nº 8.666/93.

12.7 - É facultada à Comissão Permanente de Licitações ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.

12.8 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no horário e local estabelecido neste edital, ressalvada comunicação expressa da Comissão em sentido contrário.

12.9 – As normas do presente Edital e da Minuta de Contrato (Anexo VI) são complementares entre si, independentemente de suas respectivas transcrições.
Vassouras, 05 de março de 2015.
Gilder Pereira Arantes

Membro da CPL
Mat. 100847-1
TOMADA DE PREÇOS Nº 003 / 2015
ANEXO I - PROPOSTA (modelo)
RAZÃO SOCIAL:
CNPJ:

ENDEREÇO:

TELEFONE:

E-MAIL:
	ITEM
	QUANT.
	UNID.
	D E S C R I Ç Ã O
	VALOR UNITÁRIO (R$)

	01
	01
	SERV.
	CONTRATAÇÃO DE   SERVIÇOS    TÉCNICOS    ESPECIALIZADOS    DE    ARQUITETURA,    ENGENHARIA    EPAISAGISMO, PARA ELABORAÇÃO DE PROJETO EXECUTIVO DE RESTAURO, VISANDO À RECUPERAÇÃO DO IMÓVEL DENOMINADO CASA DE CULTURA PRESIDENTE TANCREDO NEVES – CCPTN
	


VALOR GLOBAL POR EXTENSO:

Declaramos inteira submissão aos termos do Edital Tomada de Preços nº 003 / 2015 e à Lei Federal nº 8.666/93.

________________________________ , ______de __________ de __________
(local e data)

_______________________________

Assinatura do representante legal e carimbo do CNPJ
TOMADA DE PREÇOS Nº 003 / 2015
ANEXO II

CARTA DE CREDENCIAMENTO (modelo)

À PREFEITURA MUNICIPAL DE VASSOURAS
A/C COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES
Av. Octávio Gomes, nº 395, Sala 20 - Centro

Pela presente, fica credenciado o(a) Sr(a). __________________________________________________ , portador(a) da Carteira de Identidade nº _______________ , expedida em ____/____/____, pelo Instituto _____________ , e do CPF n° _________________________ , para representar a empresa __________________________________________________________________ , inscrita no CNPJ sob o nº _____________________________ , na Licitação na modalidade de Tomada de Preços nº 003 / 2015, a ser realizada em ____/____/___, nessa Prefeitura, às ___:___ horas, podendo para tanto praticar todos os atos necessários, inclusive prestar esclarecimentos, receber notificações, interpor recursos e manifestar-se quanto à sua desistência.

________________________________ , ______de __________ de __________
(local e data)

________________________________

Assinatura do representante legal e carimbo do CNPJ
Observações:
1 – A Carta de Credenciamento deverá ser apresentada no dia da licitação, fora do Envelope de Habilitação, juntamente com cópia autenticada ou original do Contrato Social e documento de identidade do credenciado pela empresa;

2 – A Carta de Credenciamento, ou outro Instrumento Particular de Procuração, deverá ter firma do outorgante de poderes reconhecida em cartório.

TOMADA DE PREÇOS Nº 003 / 2015
ANEXO III

TERMO DE REFERÊNCIA \ PROJETO BÁSICO
ITEM 01 – ELABORAÇÃO DE PROJETO EXECUTIVO DE RESTAURO, VISANDO À RECUPERAÇÃO DO IMÓVEL DENOMINADO CASA DE CULTURA PRESIDENTE TANCREDO NEVES – CCPTN.
	1.  OBJETO 




 Contratação de serviços técnicos especializados de arquitetura, engenharia e paisagismo, para elaboração de projeto executivo de restauro, visando à recuperação do imóvel denominado Casa de Cultura Presidente Tancredo Neves – CCPTN. 
Os Projetos Executivos de: Arquitetura/acessibilidade, Restauro, pesquisa histórica instalações prediais (elétrica, hidro-sanitárias, telefonia/lógica, drenagem), projeto estrutural, de prevenção e combate a incêndios, de paisagismo e pavimentação, de programação visual, pesquisa arqueológica, luminotécnica, monitoramento/segurança (CFTV/alarmes), além do respectivo orçamento detalhado da totalidade da futura obra, referem-se ao imóvel localizado na Rua Barão de Capivari nº 65 – Centro - Vassouras/RJ – CEP: 27.700-000. Integra o Conjunto Paisagístico e Urbanístico de Vassouras, tombado pelo IPHAN através do Processo nº 566-T-57.
2.  JUSTIFICATIVA 
 A Casa de Cultura Presidente Tancredo Neves – CCPTN é propriedade da Prefeitura Municipal de Vassouras – PMV e vinculada à Secretaria de Cultura da Prefeitura Municipal de Vassouras (SMC/PMV). O prédio abriga acervo iconográfico, feira de artesanato, biblioteca e, em parte do pavimento térreo a SMC/PMV. 

O prédio assobradado foi construído por volta de 1845, junto a Praça, principal da então Vila e acompanha o neoclassicismo vigente no período, conta com área total construída de cerca de 750,00 m², distribuídos igualmente nos seus dois pavimentos (térreo e sobrado), esta implantada em um lote de cerca de 760,00 m², com taxa de ocupação de aproximadamente 50% do mesmo. 

Ao longo do século XX o imóvel teve seu uso original alterado de residencial para comercial, abrigando inclusive um colégio, até que em 1978 a Prefeitura de Vassouras recebeu em doação a sua propriedade, feita pelo então proprietário Sr. Gerson Ribas Tambasco, o local se encontrava degradado e subutilizado como depósito de materiais de construção. Nesse mesmo ano foi elaborado pelo INEPAC o primeiro projeto básico para recuperação do bem, que possibilitou a realização de intervenções graduais no imóvel ao longo da década de 1980, com sua inauguração como Casa de Cultura em 1990, já com o telhado recuperado, mas apenas com seu pavimento térreo apto para uso. 

Nos anos seguintes outras obras foram executadas na Casa, através de convênios firmados pela Prefeitura de Vassouras com o INEPAC, IPHAN, Fundação pró-Memória e, por último com a Fundação Banco do Brasil em 1997, sendo este o convênio que possibilitou a contratação da última obra de porte no local, que contemplou a recuperação plena do pavimento sobrado e de todos os forros de madeira, demolição de intervenções irregulares e construção de anexo de serviço nos fundos da Casa, entre outros. A CCPTN foi reinaugurada em 1999, de acordo com a documentação de obra existente nos arquivos do Escritório Técnico Médio Paraíba – ETMP/IPHAN RJ. 

A CCPTN tem por finalidade promover, estimular e desenvolver ações culturais, assim como se responsabiliza pela Biblioteca Pública que atende aos estudantes, jovens e adolescentes da comunidade, colaborando com o desenvolvimento cultural e histórico do Município de Vassouras. 
Desde a sua reinauguração, a Casa recebe uma média anual de mais de 25.000 visitantes, distribuídos entre exposições e/ou eventos culturais, nas exposições de caráter permanente (incluído artesanato e visita ao prédio histórico) e também nos últimos anos como apoio logístico as produções culturais gratuitas realizadas na Praça Barão do Campo Belo, em especial os festivais de música. 

Desde a obra finalizada em 1999, apenas intervenções pontuais foram realizadas no imóvel, que carece com urgência da recuperação e/ou revisão de suas instalações prediais, principalmente sua rede elétrica, de assegurar a sua estabilidade estrutural (incluindo as duas escadas de madeira), rever esquadrias, serralheria, telhado (atualmente com diversos pontos de infiltrações), pisos, forros, alvenarias (vários trechos de emboço/pintura deteriorados), instalar novo sistema de prevenção e combate a incêndios, de alarmes/segurança (monitoramento) e um plano de relocação do mobiliário e acervo permanente. Todos esses projetos resultarão em um orçamento detalhado para a futura obra no local. 

Fundamental se faz o atendimento às normas de acessibilidade, que no momento a Casa não possui nenhum sistema de elevador que permita o acesso de público ao pavimento sobrado do imóvel e as duas únicas escadas da Casa são inadequadas inclusive para a circulação segura de seus usuários. O projeto de arquitetura e acessibilidade deve prever junto ao local do futuro elevador, uma escada metálica para escape em caso de sinistro. Defendendo as modernas e vigentes teorias de restauro, essa intervenção poderá ser em volumetria localizada nos fundos da edificação, interligada a essa por passarela metálica, ou em proposta que for melhor para a preservação da ambiência do bem tombado. Além desse, o projeto deverá debater a relocação das baterias de sanitários públicos no interior da Casa, como também a criação de uma reserva técnica adequada às normas de segurança e conservação do seu acervo, que cresce com doações a cada ano, especialmente dos artistas e artesãos que lá expõe. 

Por fim, entre os serviços/projetos prioritários que devem ser executados anteriormente e/ou paralelamente aos acima citados, está a Especificação técnica de Descupinização do imóvel, com o uso da técnica de iscagem, sem utilização de material tóxico, serviço imprescindível já que todo o Centro Histórico de Vassouras se encontra com alto grau de infestação de xilófagos, conforme identificado em resultados do diagnóstico a ser realizado. 

Em resumo, as intervenções agora propostas no PACH para a CCPTN, priorizam a segurança física do bem tombado, seguido pelo atendimento às regras de acessibilidade. 

A Prefeitura Municipal de Vassouras, através de sua equipe de arquitetos, realizou a atualização e digitalização do levantamento físico do imóvel com seu Programa de Necessidades (que segue no Anexo 1), a partir da base fornecida pelo ETMP/IPHAN RJ, mas não possui equipe técnica disponível e habilitada para elaborar o Projeto Executivo em questão, fundamental para atendimento da Portaria nº 420 do IPHAN, razão da presente solicitação através das ações do PACH/Vassouras. 

O imóvel é parte integrante dos bens contemplados pelo PAC das Cidades Históricas, fonte de recursos para a elaboração do projeto executivo e da obra de restauração.
3. FINALIDADE DA CONTRATAÇÃO 

3.1 Objetivo Geral: 
3.1.1 Este Projeto Básico, parte integrante do Edital, tem por objetivos: Contratação do Projeto Executivo de Restauro, Readequação de usos e Acessibilidade da Casa de Cultura Presidente Tancredo Neves - CCPTN, a serem desenvolvidos em suas diversas etapas (conforme detalhados na planilha orçamentária, ver em Anexo 2), a saber: Arquitetura/acessibilidade, Restauro, pesquisa histórica instalações prediais (elétrica, hidro-sanitárias, telefonia/lógica, drenagem), projeto estrutural, de prevenção e combate a incêndios, de paisagismo e pavimentação, de programação visual, pesquisa arqueológica, luminotécnica, monitoramento/segurança (CFTV/alarmes), além do respectivo orçamento detalhado da totalidade da obra, referem-se ao imóvel localizado na Rua Barão de Capivari nº 65 – Centro - Vassouras/RJ – CEP: 27.700-000. Integra o Conjunto Paisagístico e Urbanístico de Vassouras, tombado pelo IPHAN através do Processo nº 566-T-57. 
3.1.2 Todos os serviços deverão, necessariamente, obedecer às normas, especificações e procedimentos que orientam os processos de concepção, desenvolvimento, aprovação e avaliação de projetos, estudos, diagnósticos, relatórios e serviços, que se constituem em: 

 Portaria Iphan nº420/10, de 22 de dezembro de 2010; 

 Normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT; 

 Resolução RDC nº 50, da Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA - , e demais resoluções no que for aplicável ao caso; 

 Lei do Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo dos respectivos municípios; 

 Todas as legislações de âmbito federal, estadual, e municipal vigente, incluindo-se as de caráter ambiental e de preservação e proteção cultural; 

 Instrução Normativa nº 1, de 19 de janeiro de 2010.
 Todas as normas e diretrizes para a elaboração de projetos complementares a serem aprovados nos respectivos órgãos oficiais e concessionárias de serviço público; 

Estabelecer a metodologia de planejamento gerencial das atividades de projeto, que se constitui nas etapas de Identificação e Conhecimento do Bem, Anteprojeto, Projeto Básico e Projeto Executivo; 

Estabelecer o nível de qualidade desejada dos serviços, com base nos elementos que constituem este Edital; 

Estabelecer os critérios para aprovação e medição para os serviços a serem desenvolvidos durante as etapas de cumprimento do contrato. 

3.2 Objetivos Específicos: Constitui objeto do presente Projeto Básico a contratação de empresa de arquitetura especializada na elaboração de estudos técnicos, estudos ambientais, prospecções, diagnósticos, laudos técnicos, estudos preliminares, projetos básicos e projetos executivos para Restauração da Casa de Cultura Presidente Tancredo Neves – CCPTN, bem integrante o Conjunto Paisagístico e Urbanístico de Vassouras, tombado pelo IPHAN através do Processo nº 566-T-57, localizado na Rua Custódio Guimarães nº 65, Centro Histórico da cidade de Vassouras/RJ. 

Os serviços deverão ser planejados e concebidos de forma a utilizar e respeitar as orientações e diretrizes das políticas públicas de preservação e proteção dos bens culturais brasileiros, os valores estéticos e culturais do bem, com o mínimo de interferência na sua autenticidade, nomeadamente a estética, histórica, de materiais e processos construtivos, e das características espaciais e ambientais envolventes. 

As propostas de concepção espacial e de execução técnica deverão constituir-se, por princípio, como elemento referencial, emblemático e exemplar junto da comunidade local e no âmbito dos processos de preservação e conservação do patrimônio cultural brasileiro. 

Os serviços e intervenções propostos, bem como os materiais, equipamentos, métodos e técnicas de execução, deverão, tanto quanto possível, reproduzir ou respeitar aqueles originalmente utilizados, ou, na impossibilidade, recorrer a procedimentos exequíveis, recorrendo a processos e tecnologias disponíveis no mercado, tendo em consideração critérios de qualidade, durabilidade, conservação, funcionalidade, prazo de execução, economia e eficiência energética, consciência ambiental e condições constantes no presente Edital.
3.3 Âmbito de Especialização dos Serviços a Contratar: 
 Arquitetura 

 Paisagismo 

 Engenharia 

3.4 Produtos a serem Fornecidos 
Constituem produtos a serem fornecidos pela Contratada, os seguintes itens: 

 Produto 01 - Identificação e Conhecimento do Bem; 

 Produto 02 – Anteprojeto e Legal (aprovações nos órgãos públicos); 

 Produto 03 – Projeto Executivo; 

3.4 Etapas de Execução 
Constituem etapas para a execução dos serviços a serem contatados no âmbito do presente Edital: 

 Etapa 01 – Fornecimento do Produto 01, pela Contratada; 
 Etapa 01.a – Apreciação e Aprovação do Produto 01, pelo Gestor do Contrato; 

 Etapa 01.b – Apreciação e Avaliação prévia do Produto 02, pelo Gestor do Contrato; 

 Etapa 02 – Fornecimento do Produto 02, pela Contratada; 
 Etapa 02.a – Apreciação e Aprovação do Produto 02, pelo Gestor do Contrato; 

 Etapa 02.b – Apreciação e Avaliação prévia do Produto 03, pelo Gestor do Contrato; 

 Etapa 03 – Fornecimento do Produto 03, pela Contratada; 
 Etapa 03.a – Apreciação e Avaliação do Produto 03, pelo Gestor do Contrato; 

 Etapa 03.b – Aprovação do Produto 03, pelo Gestor do Contrato. 

3.5. Cronograma de Execução: 
O prazo total de execução do Objeto de Licitação é de 105 dias (cento e cinco) dias corridos, a contar da data de expedição da Ordem de Serviço. 

As etapas de execução dos produtos constantes do presente edital, e respectiva avaliação, aprovação e medição, não poderão ser alteradas no âmbito das propostas licitantes. 

O prazo de execução dos serviços e projetos constantes do Cronograma Físico- Financeiro Básico apresentado é estimativo, podendo sofrer alterações, quando da elaboração pela Contratada do Cronograma Físico-Financeiro Global, onde estarão contemplados todos os serviços em elaboração, respeitando-se, sempre, o prazo de término do Contrato. 

O valor total do projeto em questão foi calculado a partir da hora técnica de cada profissional necessário ao seu desenvolvimento, utilizando como base o sistema SINAPI/CEF, conforme a planilha, de autoria do arquiteto da PMV, Sr. Cristiano Barreto, que segue em anexo 2, o valor total para elaboração de todos os projetos será de R$ 138.839,00 (cento e trinta e oito mil oitocentos e trinta e nove reais) e cuja respectiva RRT/CAU RJ segue em anexo 3, esse valor total será subdividido de acordo com as entregas de Produtos descrito abaixo: 

 Produto 01 – Identificação e Conhecimento – 25% do total = R$ 34.709,75 

 Produto 02 – Anteprojeto e Legal – 25% do total = R$ 34.709,75 

 Produto 03 – Projeto Executivo – 50% do total = R$ 69.419,50 

Sendo as porcentagens acima descritas subdivididas conforme as entregas das respectivas etapas abaixo: 
 Fornecimento do Produto 01 pela Contratada – 50% da etapa, com valor = R$ 17.354,87; 

 Apreciação e Aprovação do Produto 01 pelo Gestor do Contrato - 50% da etapa, com valor = R$ 17.354,88; 

 Fornecimento do Produto 02 pela Contratada – 50% da etapa, com valor = R$ 17.354,87; 

 Apreciação e Aprovação do Produto 02, pelo Gestor do Contrato – 50% da etapa, com valor = R$ 17.354,88; 

 Fornecimento do Produto 03 pela Contratada – 50% da etapa, com valor = R$ 34.709,75; 

 Apreciação e Aprovação do Produto 03, pelo Gestor do Contrato – 50% da etapa, com valor = R$ 34.709,75. 

 VALOR TOTAL DO PROJETO EXECUTIVO = R$ 138.839,00. 
OBS: 1 - O BDI DEVERÁ SER APRESENTADO DE FORMA DESTACADA E NÃO INCLUIDO NO VALOR UNITÁRIO DE CADA ÍTEM.

2 – O proponente deverá apresentar cronograma físico-financeiro preenchido de acordo com os valores da proposta.
Cronograma Físico Financeiro
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(Segue via em anexo devidamente assinada pelo autor)

Autor do presente Cronograma: Paulo Parrilha F. Filho — Arquiteto - CAU n° 18331-8





O prazo total de execução de serviços e projetos é suspenso em todas as etapas de Apreciação e Avaliação Prévia do Produto, realizadas pelo Gestor do Contrato, sendo retomada a sua contagem após notificação expressa e emissão de Ordem de Serviço, salvaguardada a vigência do Contrato.
4. CONDIÇÕES TÉCNICAS GERAIS DOS SERVIÇOS E ATIVIDADES A SEREM DESENVOLVIDOS 

O projeto deverá ser elaborado respeitando os valores estéticos e culturais do Bem Tombado em questão, com o mínimo de interferência na autenticidade do mesmo, seja autenticidade estética, histórica, dos materiais, dos processos construtivos, do espaço envolvente ou outras, considerando: 

a) Garantir a autenticidade dos materiais implica na manutenção da maior quantidade possível de materiais originais, de modo a evitar falsificações de caráter artístico e histórico; 

b) Na impossibilidade de manutenção dos materiais originais, deverão ser utilizados outros compatíveis com os existentes em suas características físicas, químicas e mecânicas e aspectos de cor e textura sem, no entanto, serem confundidos entre si; 

c) Assim também, com a utilização de materiais reversíveis, que possam ser substituídos no futuro e no final de sua vida útil, sem danos ao Bem; 

d) A autenticidade histórica permeia todos os aspectos associados ao Bem, não sendo permitida qualquer intervenção que possa alterar ou falsificar os valores históricos contidos nos materiais, técnicas construtivas, aspectos estéticos e espaciais; 

e) A autenticidade estética corresponde ao respeito às ideias originais que orientaram a concepção inicial do Bem e das alterações introduzidas em todas as épocas, que agregando valores, resultam numa outra ambiência, também reconhecida pelos seus valores estéticos e históricos; 

f) Tão importante quanto à manutenção dos materiais e dos aspectos estéticos do Bem é a garantia da preservação da autenticidade dos processos construtivos e suas peculiaridades, evitando o uso de técnica que seja incompatível e descaracterize o sistema existente; 

g) A preservação da autenticidade do espaço envolvente não implica no entendimento do Bem isoladamente e sim no contexto no qual está inserido, considerando os aspectos natural, histórico, quer urbano ou rural; 

h) As propostas relativas ao resgate de determinados aspectos estéticos do Bem devem estar baseadas e fundamentadas em análises e argumentos inquestionáveis sobre a autenticidade do espaço envolvente; 

i) É fundamental o conhecimento dos documentos internacionais e dos princípios enunciados nas cartas patrimoniais para a elaboração de projetos de preservação. 

Consideramos ainda importante, para a complementação e o melhor direcionamento deste trabalho, a consulta aos Cadernos Técnicos do Programa Monumenta/Unesco/IPHAN/MinC e as Recomendações para Análise, Conservação e Restauração Estrutural do Patrimônio Arquitetônico (ICOMOS). 

Recomendações para especificações técnicas: A escolha da alternativa de intervenção e a seleção das técnicas e materiais que serão utilizados determinarão o grau de qualidade do projeto e da obra. Apresentam-se, a seguir, algumas recomendações: 

 Os serviços, materiais e técnicas especificados devem garantir adequação e compatibilidade entre si com a edificação objeto da intervenção, porém mantendo as características de suas contemporaneidades. Deve ser evitada a especificação de materiais com resistência mecânica e módulo de elasticidade muito diferentes dos tradicionais existentes na edificação. 

 Deverão ser considerados o desempenho dos materiais, serviços e equipamentos frente às solicitações de uso ao longo do tempo, relativo às cargas, pressão, temperatura, umidade, poluição, etc. Deve ser evitada a especificação de materiais com vida útil reduzida. 

 Deverão seguir as disposições das normas técnicas (ABNT) relativas a materiais e serviços, incluindo-se as normas de higiene e segurança do trabalho. Devem se evitadas soluções inéditas sem estudos comparativos detalhados e na medida do possível serem estas reversíveis. 

5. CONDIÇÕES TÉCNICAS ESPECÍFICAS DOS SERVIÇOS E ATIVIDADES A SEREM DESENVOLVIDAS 

5.1 Produto 01 - IDENTIFICAÇÃO E CONHECIMENTO DO BEM 
A elaboração de um projeto de restauração deve ser precedida de um estudo atento e criterioso sobre o monumento, conduzido sob diversos pontos de vista (aspectos históricos, posição contexto ambiental ou tecido urbano, características tipológicas e arquitetônicas, qualidades formais, sistema construtivo, etc.) visando à perfeita identificação do objeto a ser restaurado. Objetiva também compreender o seu significado atual e ao longo do tempo, conhecer a sua evolução e, principalmente, os valores pelos quais foi reconhecido como patrimônio cultural. Por estas razões, diversos passos preliminares são necessários para a elaboração dos estudos, projetos e serviços objeto do presente Edital. 
Obs. - Todas as informações gráficas e documentais deverão ser apresentadas em 3 (três) cópias em papel e em meio digital. 

5.1.1 Pesquisa Histórica 
O levantamento de dados históricos a respeito do monumento deve ser suficientemente rigoroso de modo a evitar falsas interpretações, comprometendo a autenticidade das informações ou a necessidade de novas pesquisas, uma vez que estes dados subsidiam decisões projetuais. 

Devem ser considerados nas pesquisas aspectos políticos, socioeconômicos, técnicos e artísticos que direta ou indiretamente possam estar relacionados com o Bem, objetivando conhecer e situar a edificação no tempo, identificando alterações, aferindo a autenticidade dos elementos, avaliando qualitativamente a ambiência da edificação. 

Para isto deverão ser consultados os Arquivos das instituições de pesquisa federais, dos Estados e Municípios, Cartórios, Prefeituras, Museus, etc; a bibliografia existente (livros a respeito do assunto e publicações como anuários, revistas, jornais, etc); fontes orais (depoimentos de moradores antigos da região, do local ou do monumento, proprietários do imóvel, etc.), entre outros julgados pertinentes; em particular, o projeto de restauração elaborado pelo INEPAC em 1978 e o Inventário contratado pela Prefeitura Municipal de Vassouras em 2011, de autoria do arquiteto Everaldo Magalhães, que segue em Prancha única de arquitetura no anexo 4. 
Deverão ser apresentados: 
 Relatório contendo: descrição sumária do contexto histórico no qual a edificação foi construída; data e informação sobre o período da construção e das intervenções posteriores; identificação da função primitiva e das posteriores, até os dias atuais; autor do projeto, construtores, pintores, proprietários, etc.; outras informações que venham elucidar as transformações ocorridas; 

 Documentação pesquisada: reprodução da documentação gráfica, iconográfica e fotográfica existente em arquivos públicos ou particulares; reproduções de manuscritos ou documentos antigos: escrituras, contratos, atos administrativos, entre outros; reprodução da documentação de propriedade atual do imóvel; 

 Cronologia construtiva da edificação: reprodução de plantas, cortes, elevações, memoriais e demais peças gráficas do projeto original e, quando for o caso, das alterações posteriores; demonstrativo da cronologia da edificação, apresentando os seus diversos momentos em conjuntos esquemáticos de plantas, cortes e fachadas; 

 Relação dos elementos artísticos integrados, como: forros, pinturas parietais e painéis de azulejos, e outros. A relação deverá conter, no mínimo, nome do bem, título, material/técnica, dimensões, autor, data ou período de confecção e documentação fotográfica, por elemento; 
 Listagem das fontes bibliográficas, arquivísticas e iconográficas, bem como das fontes orais consultadas, que venham contribuir para eventuais e posteriores esclarecimentos, com a indicação da localização das fontes e contatos para futuras pesquisas. 

Nota 1: Todos os elementos que constituem o volume “Pesquisa Histórica”, deverão ser, também, registrados nos módulos de cadastro do SICG – Sistema de Integrado de Conhecimento e Gestão do IPHAN. 

Nota 2: Recomendamos a Contratada que apresente os respectivos comprovantes de visitas aos arquivos e/ou instituições consultados para efeito de comprovação de dificuldades encontradas, quando for o caso. 

5.1.2 Serviços Preparatórios para execução dos levantamentos e prospecções 
Deverá ser apresentado, previamente, um plano de levantamentos e prospecções, contendo o cronograma dos serviços, mapeamentos de instalações e equipamentos, tendo em consideração os seguintes serviços, em conformidade com o disposto na norma NR18 do Ministério do Trabalho e Emprego: 

 Limpeza e preparo do local: Compete ao proprietário do imóvel, no caso a Prefeitura Municipal de Vassouras - PMV, entregar o local limpo e desobstruído antes do início dos trabalhos. Os serviços de remoção de entulhos deverão ser executados manual e/ou mecanicamente, evitando-se a queima. Os serviços deverão ser efetuados cuidadosamente, sob a orientação do Gestor do Contrato, para que componentes originais da edificação que se encontram espalhados não sejam perdidos, registrando inclusive o lugar onde foram encontrados e possíveis lugares de origem; 

 Andaimes metálicos ou outros: O dimensionamento dos andaimes, sua estrutura de sustentação e fixação serão de inteira responsabilidade da contratada, que deverá informar ao IPHAN o profissional responsável, devidamente registrado no CREA ou CAU. Os andaimes deverão ser dimensionados e construídos de modo a suportar, com segurança os trabalhos de levantamento planialtimétrico da edificação, as cargas de trabalho a que estarão sujeitos. O piso de trabalho dos andaimes deve ter forração completa, não escorregadia, ser nivelado e fixado de modo seguro e resistente. Os andaimes tubulares metálicos deverão estar em perfeitas condições de uso e de manutenção de forma que a sua utilização seja a mais segura possível e garantir a integridade da obra, com especial atenção aos bens integrados que também são objeto de levantamentos e prospecções. A montagem e a desmontagem dos módulos, sob a responsabilidade total da contratada, serão realizadas conforme as normas usuais de técnica e segurança. 

 Entulhos: A edificação dever ser deixada limpa e desimpedida, notadamente nas vias de circulação, passagens e escadarias, devendo o entulho ser coletado e removido. Por ocasião de sua remoção, necessitam serem tomados cuidados especiais, de forma a evitar poeira excessiva e eventuais riscos. É proibida queima de lixo, lenha ou qualquer material no interior da edificação, no lote e nos terrenos envolventes. A Contratada deverá se responsabilizar pela carga, transporte e descarga de entulho para locais apropriados para seu descarte definitivo. 

 Nota: Na planilha orçamentária (Sinapi), os serviços de locação de andaimes e sondagens acima tratados, se encontram especificados no item 19.0 – Serviços Complementares. 
5.1.3 Levantamento Físico (Arquitetura e Estrutura) 
5.1.3.1 Dados Cartoriais e Jurídicos 
Levantamento da legislação incidente sobre a área nos níveis municipal, estadual e federal, considerando as áreas de preservação permanente, sítios arqueológicos, monumentos culturais e históricos, identificação das lacunas legais; situação cartorial e cadastral da área. 

5.1.3.2 Levantamento Cadastral 
O levantamento cadastral deverá apresentar rigorosamente as características físicas do imóvel e edificação, constituindo-se da representação gráfica detalhada de todos os seus elementos. A importância desta etapa evidencia-se em virtude de seu significado como um conjunto básico de informações que permite a análise da sua constituição, processos construtivos, partido de composição e proporções volumétricas. Além disso, é responsável pela qualidade das etapas subsequentes e indispensável às análises posteriores da edificação. Seguir as orientações do Caderno Técnico 7: “Cadastro, Fotografia, Fotogrametria e Arqueologia”. 

Elementos de execução e fornecimento obrigatórios: 
 Planta de Situação: Planta esquemática da situação da edificação e seu terreno em relação à cidade (vias de acesso, córrego, rio, orientação, etc.) e em relação à quadra, com identificação dos demais edifícios de interesse histórico ou artístico da área. Deverá ser apresentada na escala gráfica de 1:500 ou 1:1000. 

 Planta de Locação: Representa a implantação da edificação no terreno e vizinhança. Deverá ser apresentada na escala gráfica de 1:100 ou 1:200, conforme as dimensões do monumento e conter: 

- endereço da edificação, largura, denominação de ruas, córregos, rio, etc.;  área do terreno, área construída e projeção da edificação; 

- “grade” de ruas; 

- locação da edificação em relação ao terreno; 

- perímetro do terreno e da edificação; 

- ângulos do terreno ou triangulação; 

- orientação magnética do imóvel; 

- indicação do sistema de drenagem de águas pluviais, urbana e do edifício; 

- locação de arrimos, muros, cercas, grades e portões existentes, com dimensionamento e especificações; 

- cotas de nível nos diversos pisos e passeios, bem como altura dos baldrames nos vértices da edificação em relação a um RN (referência de nível) determinado por um elemento fixo (ponto destacado de meio fio, passeio, etc.); 

- locação da entrada padrão de energia elétrica, água, telefone e outras e caixas de saída de esgoto e de águas pluviais; 

- locação de rede pública de água, esgoto, luz e telefone e do padrão de luz e de água; 

- perfis do terreno; 
- representação de passarelas, pátios, passeios de proteção, escadas externas, com indicação da declividade, dimensionamento, amarrações e especificação de materiais; 

- representação de jardins, gramados e arborização, com locação e especificação de todas as espécies: gramíneas e vegetação de pequeno, médio e grande porte; 

- indicação dos pontos de referência das fotografias. 

- Plantas Baixas: Serão apresentadas plantas dos diversos níveis em escala 1:50 ou, excepcionalmente, em 1:100, e deverão conter: 

- numeração e denominação dos cômodos; 

- cotas de nível nos diversos cômodos relacionadas ao RN; 

- dimensões externas: medidas em série e totais; 

- dimensões internas: medidas de lado e diagonais dos cômodos, espessura das paredes e amarrações dos vãos; 

- identificação dos materiais e sistemas construtivos, adotando-se convenções para as alvenarias (tijolos, pedras, adobe, etc.) e demais elementos; 

- locação e dimensão dos elementos estruturais em desenho e/ou projeção (esteios, baldrames, madres, pilares, arcos, vigas, frechais, tesouras, tirantes, etc.); 

- codificação e especificação de todos os detalhes construtivos, tais como: portas, janelas, seteiras, gradis, etc. com legenda ou sob a forma de quadro, na própria prancha; 

- representação de escadas internas e de acesso ao monumento, com numeração dos degraus e dimensionamento; 

- representação de soleiras, passeios de proteção, etc., devidamente cotados e especificados; 

- área de cada cômodo e do pavimento; 

- indicação em convenção dos tipos de piso e forro dos cômodos (em caso de complexidade destes elementos, representar em plantas específicas); 

- projeção de elementos vazados, caixa d’água, beirais, clarabóia, coro e outros elementos situados acima da seção convencional das plantas; 

- indicação de pontos de luz e força, tomadas e interruptores, fiação ou tubulação aparente e outros; 

- indicação de pontos de água e esgoto, registros, tubulação aparente, ralos, aparelhos sanitários e outros. 

Obs. 1: o quadro de esquadrias deverá conter: codificação (de acordo com a planta), dimensões, quantidade, tipo de enquadramento (pedra, madeira, massa), vedação (vidro, madeira, ferro, etc.), pintura (tipo e cor) dos enquadramentos, vedações e ferragens e observações gerais. Ver exemplos abaixo:
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Planta de Cobertura: Deverão ser apresentadas nas escalas de 1:50 ou, excepcionalmente, em 1:100, compreendendo: 

- Diagrama: descrição da cobertura, relacionando-a com o perímetro da edificação, contendo: 

 limite do prédio em tracejado; 

 limite da cobertura em linha cheia; 

 dimensões dos beirais; 

 sentido das declividades; 

 ângulos de inclinação das diversas águas; 

 representação de calhas, condutores, rufos, rincões, etc.; 

 indicação dos tipos de telhas; 

 indicação de SPDA existente. 

- Engradamento: representação de todo o sistema estrutural da cobertura, por meio de representação e identificação de tesouras, terças, caibros, ripas, forros, cambotas, guarda-pós, cachorros, beirais, caixas d’ água, etc; 

 dimensionamento e indicação dos materiais das peças; 

 detalhes da amarração das tesouras com representação de ferragens e sambladuras, 

 detalhes de elementos isolados, beirais, ornatos, etc.; 

 quando necessário, planta de forros, sua estrutura (cambotas, barrotes, etc) e seus detalhes. 

Obs. 1: Os detalhes deverão ser apresentados nas escalas de 1:20, 1:10 e 1:2, de acordo com a necessidade de especificação dos componentes. 
Fachadas: Deverão ser apresentadas todas as fachadas da edificação na escala gráfica de 1:50 ou, excepcionalmente, em 1:100, contendo: 

- indicação e representação de todos os elementos: acessos, estrutura, alvenarias, revestimentos, esquadrias e, conforme o caso, muros, grades, telhados e outros componentes arquitetônicos; 

- caimento de ruas e/ou terreno; 

- especificação do tipo de pintura e cor da alvenaria e esquadrias, bem como dos demais materiais de acabamento; 

- cotas verticais. 

Cortes: Serão em número necessário para um perfeito entendimento da edificação (mínimo de cinco – dois longitudinais e três transversais), na escala gráfica de 1:50, ou, excepcionalmente, de 1:100, e deverão conter: 

- indicação e representação da estrutura, alvenarias, forros, pisos, revestimentos, esquadrias, telhados, lanternins, “sheds”, cúpulas, clarabóias, calhas, caixas d’água, equipamentos fixos e outros; 

- identificação de elementos ornamentais integrados; 

- caimento de ruas e/ou terreno; 

- cotas de pés direitos; 

- cotas de piso a piso, espelhos e rebaixos; 

- cotas de nível de pisos, escadas e patamares; 

- altura de vergas, vãos e peitoris; 

- dimensões dos beirais e demais elementos em balanço; 

- altura de cimalhas, rodapés, barras e outros elementos; 

- identificação e dimensionamento de elementos estruturais; 

- dimensionamento de peças do telhado, altura de pontaletes, apoios e representação exata da armação da estrutura e demais peças; 

- indicação de todos os elementos da instalação elétrica, cotados em relação ao piso; 

- indicação dos elementos da instalação hidráulica, cotados em relação ao piso; 

- indicação do tipo e cor da pintura das alvenarias, esquadrias, etc. 

- indicação e identificação coerente dos cortes e representação dos alçados visíveis. 

Detalhes: Serão apresentados na escala gráfica de 1:10, 1:5, 1:2, adotando-se a mesma codificação usada nos demais elementos gráficos, incluindo: 

- elevações, cortes e dimensões das esquadrias e representação sumária das ferragens devidamente especificadas; 

- todos os tipos de vãos (inclusive seteiras, óculos); 

- para melhor identificação das esquadrias pede-se que sejam codificadas por modelo (ex: JA1, JA2, PA1, PA2, etc.). 

- detalhamento dos vínculos e apoios das peças estruturais; 

- forros com detalhes especiais, etc.; 

- cimalhas, beirais, sobrevergas, etc.; 

- gradis, sineiras, escadas, armários, etc.; 

- outros detalhes especiais. 

Obs: Os detalhes deverão conter especificações de material e pintura (tipo e cor). 

Documentação Fotográfica: A documentação fotográfica visa complementar a compreensão do edifício, e registrar seu estado de conservação anterior à restauração. As fotos deverão ser apresentadas e numeradas de acordo com as indicações em planta própria e contendo o nome do monumento, a data, o número de ordem, a descrição e o número total de folhas. Deverão ser apresentadas: 

- Fotos Externas: do entorno (vistas do conjunto em que se insere a edificação, ruas, praças e jardins, muros, grades, portões, viaduto) e das fachadas, cobertura, detalhes, etc.; 

- Fotos Internas: Vista geral do interior; cômodos que apresentem alterações, áreas lesionadas ou soluções especiais, detalhes: elementos decorativos e outros que apresentem interesse especial e aspectos gerais da edificação; 

- Fotos Gerais: A contratada deverá apresentar por meio digital (jpeg) arquivo com todas as fotos realizadas durante o serviço, independente de terem sido utilizadas ou não nos Relatórios fotográficos. 

5.1.3.3 Topografia do terreno 
Levantamento Topográfico: Representação gráfica do levantamento planialtimétrico do terreno, na escala de 1:100, ou, excepcionalmente, de 1:200 , contendo ângulos, pontos, distâncias, referências de níveis, curvas de nível e perfis longitudinais e transversais, conforme especificado pelo contratante. 

5.1.3.4 Levantamento e Mapeamento Físico 
Informação sobre o meio físico: Registro, em desenhos planialtimétricos e perfis do terreno na escala de 1:100, ou, excepcionalmente, de 1:200, das características geológicas, geomorfológicas, estruturais, estratigráficas, litológicas, topográficas, relevo, declividade, processos erosivos e outros. 

Informação sobre o meio antrópico: Registro, em desenhos planialtimétricos e perfis do terreno na escala de 1:100, ou, excepcionalmente, de 1:200, de espécies arbóreas e florísticas, edificações, equipamentos, mobiliário urbano e de jardins, cercas, muros, pórticos, portões, aberturas em muros, estacas, postes, colunas, obras ornamentais, pontes, estátuas, fontes, chafarizes, pérgolas, caramanchões e quaisquer elementos de madeira, pedra ou outro material, em conjunto ou isolados. 

Informação histórica, bibliográfica, iconográfica e de arquivo: Levantamento de todos os registros disponíveis, bem como a documentação relativa a jardins e paisagens, tendo como base de consulta livros de literatura e poesia, diários, correspondências, relatos de viajantes, jornais, revistas e periódicos, catálogos de plantas e de lojas de sementes e material de jardinagem que informem sobre as atividades e usos desenvolvidos em sítios históricos, em determinadas épocas; 

Documentação Fotográfica: A documentação fotográfica visa complementar a compreensão dos espaços exteriores, e registrar a sua situação anterior à intervenção, bem como de todos os elementos identificados nos itens anteriores. As fotos deverão ser apresentadas e numeradas de acordo com as indicações em planta própria e contendo o nome do monumento, a data, o número de ordem e descrição. 

5.1.4 Análise Tipológica, Identificação de Materiais e Sistema Construtivo 
Relatório conclusivo, referenciando as demais conclusões das atividades citadas anteriormente, devendo no mínimo conter:

- descrição das características arquitetônicas da edificação; 

- avaliação da autenticidade do conjunto e de suas partes, com indicação do grau de integração ou interferência dos elementos que forma acrescentados ao conjunto original; 

- indicação, em planta e elevações, dos elementos que foram suprimidos ou alterados e suas características originais básicas; 

- análises e considerações da relação da edificação com seu entorno; 

- caracterização dos acréscimos meramente utilitários cuja inclusão não tenham obedecido a razões arquitetônicas; 

- análises e considerações da relação da edificação com seu entorno, qualificando as interferências do espaço externo: edificações vizinhas, iluminação (luminárias, postes, fiação, etc.), calçamento, mobiliário urbano, tráfego e comunicação visual. 

5.1.4.1 Prospecções 
As prospecções objetivam fornecer informações complementares à pesquisa histórica e levantamento cadastral, possibilitando análises e deduções de hipóteses de diagnóstico, alternativas de soluções de projetos. 

Arquitetônica: Com vista à identificação de materiais, do sistema construtivo, estado de conservação e alterações do partido arquitetônico, deverão ser considerados para a realização da prospecção arquitetônica, os seguintes aspectos: vãos que tenham sido fechados; vedações suprimidas; estrutura da cobertura; alteração dimensional dos vãos; alteração dimensional de elementos construtivos; materiais de construção utilizados; estado de conservação; cor e pintura original das paredes, portas, janelas e elementos decorativos; pintura decorativa dos forros, paredes e outros. 

A definição e a escolha dos pontos iniciais de prospecção são embasadas no conhecimento da edificação obtido nas pesquisas realizadas, vistorias e hipóteses levantadas sobre possíveis alterações na mesma. 

Estrutural e Sistema Construtivo: Basicamente estas prospecções consistem na abertura de valas, trincheiras ou poços de inspeção (escavações), remoções de revestimentos, pisos, forros, peças de madeira, coberturas, aterros, entulhos, etc. E, têm por objetivo vistoriar, realizar testes e ensaios expeditos, retirar amostras e levantar informações sobre materiais e sistemas construtivos, com base em vestígios e demais marcas e sinais da “vida pregressa” da edificação que está sendo prospectada. 

As prospecções deverão ser realizadas, nos locais com indicação de vestígios e sinais, acompanhadas por profissional engenheiro ou arquiteto, como são os casos de áreas ou elementos lesionados, dos quais constituem exemplos as vistorias e verificação do estado de conservação de pés-de-esteio e outras peças de madeira, embutidas ou encobertas; fundações, paredes e elementos estruturais com recalques, deformações, deslocamentos, rotações, fissuras, manchas de umidade, eflorescências, etc. 

As prospecções tanto arquitetônicas como estruturais devem ser apresentadas: 

- Em desenho: deverão ser reunidas as informações coletadas, expostas por meio de legenda gráfica ou em cores, e os pontos prospectados devidamente indicados nas plantas e elevações; 

- Em documentação fotográfica: quando se fizer necessário, apresentar conjunto de fotografias, referenciando-as ao mapeamento dos pontos prospectados; 

- Em relatório: Deve conter as principais conclusões dos trabalhos, indicando as descobertas significativas, comprovação ou eliminação de hipóteses, relacionando aos demais elementos da pesquisa histórica e indícios visuais e cadastrais. 

5.2 Diagnóstico 
Esta etapa tem o objetivo de conhecer e analisar a edificação sob os aspectos históricos, estéticos, artísticos, formais e técnicos. Objetiva também compreender o seu significado atual e ao longo do tempo, conhecer a sua evolução e, principalmente, os valores pelos quais foi reconhecida como patrimônio cultural. A maior abrangência de aspectos possibilitará o melhor conhecimento do monumento, indispensável à proposição de soluções adequadas a cada caso. Este item compreende: 

5.2.1 Análise do Estado de Conservação 
5.2.1.1 Análise Construtiva 
Refere-se à análise do estado de conservação do material do objeto em estudo, abordando o sistema construtivo, os materiais e técnicas empregadas. 

Estrutura: Deve ser avaliado o comportamento estrutural do edifício, bem como a capacidade de carga dos seus elementos componentes, com a identificação dos problemas de estabilidade e suas causas determinantes. As trincas, rachaduras, recalques e demais patologias construtivas deverão ser avaliadas e indicadas nas plantas, cortes e fachadas. Este procedimento visa à formulação de soluções adequadas à estabilização do monumento. 

Componentes da Edificação: Deverão ser feitas observações sobre o estado geral da edificação, focalizando a alvenaria, revestimentos, pisos forros, cobertura, esquadrias e ferragens, pintura e outros detalhes com indicação sumária do grau de deterioração das peças e as respectivas causas, cômodo por cômodo. 

Obs. Sempre que necessário, deverão ser realizados e/ou indicados estudos geotécnicos, ensaios e testes, com o objetivo de fornecer elementos precisos para a identificação das causas dos danos verificados na edificação, como também para definir a intervenção. 

5.2.1.2 Análise Estética 
Serão observados os seguintes aspectos: 

Ambientação: análises e considerações sobre a relação da edificação com seu entorno, qualificando as interferências do espaço externo: edificações vizinhas, iluminação (luminárias, postes, fiação, etc.), calçamento, mobiliário urbano, tráfego e comunicação visual. 

Características arquitetônicas da edificação: princípios estéticos, partido de composição, proporções volumétricas, modenatura, etc; 

Agenciamento interno: ambientação, caráter do tratamento do interior e detalhes; 

Autenticidade do conjunto e de seus elementos: análise comparativa das edificações congêneres e das características tipológicas correspondentes. 

Avaliação do grau de integração ou interferência: em relação ao conjunto original, dos elementos que foram alterados, suprimidos ou daqueles que foram introduzidos.
5.2.1.3 Mapeamento de Danos 
O mapeamento de danos visa estabelecer um quadro de situação do estado de conservação dos elementos construtivos e estruturais condicionadores das opções de intervenção, tendo em vista a sua correção, reparação e consolidação, com o objetivo final de preservação e salvaguarda do bem. A metodologia a adotar inscreve-se no princípio dos processos patológicos e de danos, composto por uma fase de estudo inicial – anamnese –, e uma fase de estudo investigativo – integrando as etapas de identificação dos sintomas (efeitos), dos agentes (ação) de causas (origem). 

Deverão ser identificados e relatados os agentes físico-mecânicos que afetam as estruturas; os agentes físicos, químicos e biológicos que afetam os materiais; os agentes antrópicos de decorrem da ação humana de imperícia, negligência ou vandalismo e que afetam os materiais e as estruturas; e os agentes inerentes à construção que decorrem de erros de concepção ou execução em alguma fase da construção e que afetam materiais e estruturas. 

Para os danos estruturais deverão ser verificados os esforços e cargas atuantes bem como o comportamento estrutural da edificação nos seus diversos componentes: fundação, pilares, vigas, paredes, sistema de contraventamento, vínculos, sistema de cobertura e outros, identificando os problemas de estabilidade e suas causas. 

Para os danos decorrentes de instalações hidrossanitárias deverão ser verificados e relatados umidades em paredes e pisos, descolamentos de pintura e de revestimentos cerâmicos, trincas e mau cheiro. Localizar a entrada de água e reservatórios. Testar o funcionamento de torneiras, registros e válvulas e identificar possíveis entupimentos e/ou vazamentos de água. 

Quanto aos esgotamentos sanitários, localizar caixas de gordura, de sabão e de passagem (CIs), inspecionar as condições de funcionamento. Identificar e relatar o sistema adotado – rede coletora pública, fossa séptica e sumidouro ou outro sistema. 

Verificar e identificar a situação do sistema de drenagem pluvial e relatar a situação de captação de águas dos telhados se há recolhimento por meio de calhas e a forma de esgotamento a partir de caixas de passagem (filtragem) e dispersão final. Identificar e registrar se há umidade ascendente na base de paredes – internas e externas. 

As instalações elétricas e telefônicas devem ser investigadas a partir dos quadros de entrada verificando internamente os quadros de distribuição, testar disjuntores e registrar as condições de funcionamento. Observar indícios de deterioração das tubulações por meio de trincas nas paredes decorrentes de umidade e por verificação dos pontos finais de utilização – tomadas, interruptores e bocais de lâmpadas. 

Proceder de igual forma para as instalações não indicadas acima, como sistemas de proteção contra incêndio, descargas atmosféricas, monta-cargas, elevadores e ar condicionado etc. 

O mapeamento de danos deverá se apresentado com os seguintes elementos: 

Representação gráfica: sobre as plantas, cortes e elevações, numerados e com legenda. 

Quadro de danos: descrição do dano relacionando os sintomas, os agentes e as causas, devidamente registrado e identificado com o seu mapeamento nos elementos gráficos e fotografias correspondentes.
5.2.1.4 Diagnósticos complementares 
De acordo com a análise construtiva, estética e mapeamento de danos, e sempre que for condicionante da metodologia de avaliação do bem e da proposta de intervenção, deverão realizar-se os seguintes diagnósticos complementares: 

- Sistema de Proteção contra Descargas Atmosféricas – SPDA, para a contratação desse projeto, deverão ser levantadas algumas informações que poderão auxiliar o profissional na decisão da melhor solução a ser adotada ou não, a favor da preservação do imóvel: 

a) o nível ceráunico da região – registros de incidência de descargas atmosféricas na área urbana edificada; 

b) a localização da edificação e o histórico local de ocorrências de descargas atmosféricas; 

c) o comprometimento visual com as instalações do sistema e sua eficácia, considerando a importância do monumento e a melhor solução estética a adotar nos casos imprescindíveis. A decisão deverá ser claramente explicitada por especialista que também deverá apresentar alternativa de proteção da edificação e equipamentos essenciais. 

- Estudos de solos 
De acordo com a área a pesquisar, considerando a proximidade do bem edificado, escolher o tipo de sondagem a adotar para reconhecimento e análise do solo, dentre os métodos de ensaio de acordo com a NBR 6484. 
- Amostras de materiais colhidos na edificação e submetidas à análise e testes em Centro de Pesquisa Tecnológica para obtenção de: 

 laudos estruturais; 

 identificação de materiais; 

 contaminação de materiais; 

 condições técnicas e composição de revestimentos; 

 condições técnicas e composição de pigmentos. 

 Nota: Na planilha orçamentária (Sinapi), os serviços de sondagens acima tratados, se encontram especificados no item 19.0 – Serviços Complementares. 
5.3 – Produto 02 – ANTEPROJETO (Incluído o Projeto Legal) 
5.3.1 Disposições Gerais 
Compreende o programa de necessidades funcionais, a escolha das alternativas para a intervenção com soluções técnicas viáveis levantadas no diagnóstico, baseadas nos preceitos que fundamentam a preservação de bens culturais. Tem ainda o propósito de subsidiar consulta prévia às demais instâncias de proteção (órgãos de patrimônio estadual e/ou municipal). 

Considerar que os projetos poderão ser aprovados também por outros órgãos competentes: prefeituras, concessionárias de energia, telefonia, corpo de bombeiros etc. 

No lote aonde esta implantada a Casa de Cultura de Vassouras - CCPTN, além da edificação histórica assobradada, foi edificado nos fundos do lote um anexo de serviços 
em 1998 (projeto aprovado pelo IPHAN). Este novo anexo deverá ser reformado e ampliado, para continuar atendendo a área de serviços da casa igualmente abrigar novas baterias de sanitários e um elevador, atendendo em ambos os casos as normas de acessibilidade vigentes. Caberá a empresa de arquitetura contratada, estudar e apresentar a viabilidade técnico e financeira de reformar o anexo existente e/ou propor sua demolição, com posterior edificação de um novo no local. 

Portanto, esta ação engloba o Projeto de Restauro (Recuperação da edificação do século XIX) e o Projeto de Arquitetura com novas intervenções interligadas ao imóvel histórico, tanto nesta etapa de Anteprojeto, como posteriormente a ser detalhado na etapa do Projeto Executivo. 
5.3.1.1 Memorial Descritivo 
Justificativa do partido adotado e sua coerência com o uso destinado à edificação, soluções técnicas indicadas e justificadas para as alternativas propostas e especificações preliminares de materiais e serviços. Deve ser apresentado em textos no formato A4, contendo: 

Conceituação: constitui a essência do Projeto visto que representa a definição daquilo que se pretende fazer e das razões pelas quais se optou por determinadas soluções, definindo assim, os níveis da intervenção. Tem como ponto de partida, a avaliação da unidade possível da edificação em função do seu aspecto atual e estado de conservação. Na conceituação se explica qual é a unidade que se pretende recuperar, justificando de forma teórica a maneira pela qual as soluções adotadas objetivam a preservação dos valores artísticos e históricos envolvidos e, ao mesmo tempo, garantem a integridade física da edificação; 

Definição de Uso: consiste na proposta de reutilização, mudança de uso ou ainda, na manutenção do existente. É a premissa de qualquer Proposta de Intervenção, devendo observar-se a vocação da edificação, buscando a melhor adequação às novas necessidades. Aqui, deverá ser detalhado o programa de uso, compatibilizando-o aos espaços da edificação, e representado graficamente para compreensão do funcionamento proposto; 

Viabilidade Técnica: consiste na apresentação e justificativa das soluções e alternativas técnicas propostas, confrontando-as com os preceitos que fundamentam a Proposta de Intervenção. Complementa e elucida as informações contidas no material gráfico. Recomenda-se que se destaquem as intervenções por áreas da edificação, pavimentos ou cômodos, de acordo com a complexidade do projeto; 

5.3.1.2 Peças Gráficas 
A proposta de intervenção adotada deverá ser expressa graficamente em plantas, cortes, elevações e perspectivas, com representação de desenho que permita o perfeito entendimento da proposta do projeto. Tratando-se ainda de Anteprojeto, poderá ser apresentado em caderno formato A3, se conveniente. 

5.3.1.3 Especificação preliminar de Materiais e Serviços 
As especificações de materiais e os serviços propostos nesta fase deverão ser indicativos para a solução dos problemas apontados no diagnóstico e na proposta de intervenção. 
5.3.1.4 Planilha orçamentária 
O orçamento deverá ser elaborado conforme estrutura e formato de modelo disponibilizado pelo IPHAN, composto de planilha com todos os itens dos serviços previstos nos projetos, os respectivos quantitativos e preços, planilha com a composição de preços unitários, composição de BDI - Benefícios de Despesas Indiretas. Seguir o Decreto nº 7.983 de 8 de abril de 2013. 
5.3.2 Anteprojeto de Arquitetura - Proposta de Intervenção 
A proposta deve espelhar concretamente o atendimento ao programa solicitado e integrar o resultado de todos os estudos prévios obtidos tanto para projeto de restauração, conservação e/ou de adequação para novo uso. A viabilidade técnica deve ser avaliada concomitante à elaboração do projeto de arquitetura de forma integrada com as condições técnicas complementares referentes à estrutura e instalações. 

Elementos de execução e fornecimento obrigatórios: 

Obs. A origem dos desenhos sempre terão como base o levantamento cadastral aprovado como produto resultante do conhecimento do bem, para todas as elaborações de projeto. 

 Planta de Situação: Planta esquemática da situação da edificação e seu terreno em relação à cidade (vias de acesso, córrego, rio, orientação, etc.) e em relação à quadra, com identificação dos demais edifícios de interesse histórico ou artístico da área. Deverá ser apresentada na escala gráfica de 1:500 ou 1:1000. 

 Planta de Locação: implantação da edificação no terreno e entorno imediato. Deverá ser apresentada na escala gráfica de 1:100 ou 1:200, conforme as dimensões do monumento e conter: 

- endereço da edificação, largura, denominação de ruas, córregos, rio, etc.; 

- área do terreno, área construída existente, área acrescida (se for o caso) e projeção da edificação; 

- locação da edificação em relação ao terreno, deve contemplar a intervenção, se for o caso, com as respectivas cotas; 

- orientação magnética do imóvel; 

- indicar a permanência e/ou alterações propostas com relação à locação de arrimos, muros, cercas, grades e portões, dimensionamento e especificações; 

- cotas de nível nos diversos pisos e passeios em relação ao RN – nível de referência de preferência fornecido pela prefeitura; 

- Obs. Representar as intervenções propostas com representação gráfica diferenciada para a perfeita identificação e obtenção dos componentes novos. 

 Plantas Baixas: plantas dos diversos níveis em escala 1:100, e deverão conter: 

- indicação de paredes e outros elementos divisórios existentes com legenda: “a permanecer”, “a demolir” e “a construir”, com traços cheio, tracejado e cheio e hachura, respectivamente. Representação de acordo com a NBR 6492; 

- numeração e denominação dos cômodos; 

- cotas de nível nos diversos cômodos relacionadas ao RN – nível de referência de preferência fornecido pela prefeitura; 

- dimensões externas: medidas em série e totais; 

- identificação dos materiais e sistemas construtivos, adotando-se convenções para as alvenarias (tijolos, pedras, adobe, etc.) e demais elementos; 

- locação e dimensão dos elementos estruturais; 

- codificação e especificação: portas, janelas, seteiras, gradis, etc. com legenda ou sob a forma de quadro, na própria prancha; 

- representação de escadas internas e de acesso ao monumento, com numeração dos degraus e dimensionamento; 

- área de cada cômodo e do pavimento; 

- indicação em convenção dos tipos de piso e forro dos cômodos (em caso de complexidade destes elementos, representar em plantas específicas); 

- projeção de elementos vazados, caixa d’água, beirais, clarabóia, coro e outros elementos situados acima da seção convencional das plantas; 

- mapeamento dos bens integrados nas paredes, tetos, portas, peças isoladas (utensílios, lustres, luminárias, esculturas etc) internas e externas, que serão objeto de projeto especializado. 

- definir e identificar os espaços destinados a museu, exposições e outros que serão objeto de contratação de especialistas; 

 Cortes: no mínimo, três cortes transversais e dois longitudinais do nível mais baixo à cobertura, ou mais se necessário para indicar mudanças de pé-direito, escada, rampa, estrutura padrão e/ou diferenciada, etc. Indicações da planta baixa deverão ser igualmente identificadas nos cortes, por exemplo: paredes a demolir, a construir e permanecer, com a mesma representação. 

5.3.2.3 Anteprojeto Comunicação Visual / Sinalização 
Definição e conceituação preliminar do sistema de sinalização para atender aos usuários da edificação quanto à comunicação visual, tátil e sonora. Deverá ser elaborado por especialista, arquiteto ou design com experiência comprovada em projetos dessa natureza. Atendimento à NBR 9050:2004 quanto à acessibilidade. 
 Plantas Baixas: utilizar as plantas de arquitetura dos diversos níveis, na escala 1:100, e deverão conter: 

- Representação gráfica da proposta do projeto com indicação das áreas ou setores de interesse em sinalizar, com identificação de sinalização permanente, de emergência, temporária e/ou direcional. Indicação preliminar e esquemática das cores e texturas pretendidas. 

 Cortes: cortes transversais e longitudinais com indicação de altura de locação de placas, pictogramas, paredes ou totens. 

 Orçamento: apresentar planilha orçamentária com todos os itens de execução, quantitativos, composição de preços unitários, itens de composição de BDI e encargos sociais, conforme o disposto no Decreto nº 7983, de 8 de abril de 2013. 

5.3.3 Anteprojetos Complementares – Proposta de Intervenção 
5.3.3.1 Anteprojeto de Paisagismo e Pavimentação 
Com base nos dados cadastrais e diagnósticos, apresentar o partido a ser adotado com definição genérica da área de vegetação, de acessos, caminhos ou outras formas de ocupação do espaço. Previsão de indicativos referentes aos projetos complementares de elétrica e luminotécnica, hidráulica (irrigação e drenagem) e mobiliário. 

Elementos de execução e fornecimento obrigatórios: 
 Planta de Situação: Planta esquemática da situação da edificação e seu terreno em relação à cidade (vias de acesso, córrego, rio, orientação, etc.) e em relação à quadra, com identificação dos demais edifícios de interesse histórico ou artístico da área. Deverá ser apresentada na escala gráfica de 1:500 ou 1:1000. 

 Planta de Locação: implantação da edificação no terreno e entorno imediato. Deverá ser apresentada na escala gráfica de 1:100 ou 1:200, conforme as dimensões do monumento e conter: 

- endereço da edificação, denominação de ruas, córregos, rio, etc.; 

- locação da edificação em relação ao terreno; 

- orientação magnética do imóvel; 

- locação de arrimos, muros, cercas, grades e portões existentes, com dimensionamento e especificações; 

- cotas de nível nos diversos pisos e passeios em relação ao RN – nível de referência de preferência fornecido pela prefeitura; 

 Plantas Baixas: plantas dos diversos níveis em escala 1:50 ou, excepcionalmente, em 1:100, e deverão conter: 

- indicação com ênfase da área do paisagismo e locação da edificação com representação esquemática, no entanto sem desprezar as áreas de interseção ou de comunicação interna de interesse; 

- cotas de nível relacionadas ao RN; 

- locação das espécies botânicas existentes e respectiva legenda; 

- locação das espécies botânicas adotadas e respectiva legenda; 

- dimensões externas: medidas em série e totais e cálculo da área do paisagismo; 

- definição de pisos e caminhos; 

 Cortes e perspectivas: cortes transversais e longitudinais (quanto forem necessários para amplo entendimento) que auxiliarão na apropriação da intenção proposta e complementações com perspectivas gerais. 

 Orçamento: apresentar planilha orçamentária com todos os itens de execução, quantitativos, composição de preços unitários, itens de composição de BDI e encargos sociais, conforme o disposto no Decreto nº 7983, de 8 de abril de 2013. 

5.3.3.2 Projeto de consolidação Estrutural 
- Fundações 

Indicar a solução adotada para os casos em que a análise construtiva e o diagnóstico apontarem problemas que requeiram correção e/ou consolidação estrutural. Utilizar o resultado da sondagem do solo, principalmente no caso de acréscimo de área que resulta em construção nova, Apresentar solução para a conjunção da construção nova com a antiga, de preferência que elas se comportem estruturalmente independentes uma da outra. 

Elementos de execução e fornecimento obrigatórios:
Obs. Os desenhos sempre terão como base o levantamento cadastral aprovado como produto, resultante do conhecimento do bem e serão utilizados para todos os projetos. 

- Planta Baixa: planta do térreo em escala 1:100, e deverá conter: 

- lançamento preliminar do tipo de fundação e/ou de reforço na planta decorrente do levantamento cadastral e do mapeamento de danos; 

- Estruturas 
Com base nos diagnósticos e laudos que apontem problemas nas estruturas, sejam nos pilares, vigas, vergas e principalmente no madeiramento dos telhados, devem ser claramente quantificados e definida a solução estrutural adotada. Em qualquer caso, sejam os materiais pedra, madeira, ferro, concreto ou outros, as especificações e procedimentos de execução devem ser claramente descritos e graficamente representados. 

Elementos de execução e fornecimento obrigatórios: 

Obs. Os desenhos sempre terão como base o levantamento cadastral aprovado como produto, resultante do conhecimento do bem e serão utilizados para todos os projetos. 

 Plantas Baixas: de todos os pavimentos em escala 1:100, e deverão conter: 

- lançamento preliminar das intervenções propostas para solucionar os problemas apontados no mapeamento de danos estruturais; 

 Cortes: Serão em número necessário para um perfeito entendimento da estrutura, na escala gráfica 1:100. 

 Orçamento: apresentar planilha orçamentária com todos os itens de execução, quantitativos, composição de preços unitários, itens de composição de BDI e encargos sociais, conforme o disposto no Decreto nº 7983, de 8 de abril de 2013. 

 Escoramentos 
Os escoramentos podem ser definitivos ou temporários e utilizados de diversas maneiras e com diversos tipos de materiais, de acordo com a situação. No caso definitivo pode ser uma solução estrutural para conter um dano iminente. Temporário: o mais utilizado servirá para amparar determinada peça a ser retirada ou apenas vistoriada, ou durante a obra como apoio ao reparo definitivo. Nos casos extremos, os escoramentos serão os elementos de contenção de toda a edificação para evitar o desmoronamento total. Todas as situações apontadas requerem prévia análise e projeto próprio, com dimensionamentos e especificação de materiais a utilizar com os respectivos procedimentos executivos. 

- Plantas Baixas: plantas dos pavimentos que receberão escoramentos em escala 1:100, e deverão conter: 

- O plano preliminar dos escoramentos indicados nas plantas com dimensões ou peças definidas de acordo com o material utilizado e para o fim a que se destina com o respectivo plano de cargas; 

- Definir plano de montagens de acordo com o cronograma da execução; 

- Cortes: representar os cortes necessários com cotas verticais na prancha da planta baixa para melhor compreensão;
- Orçamento: apresentar planilha orçamentária com todos os itens de execução, quantitativos, composição de preços unitários, itens de composição de BDI e encargos sociais, conforme o disposto no Decreto nº 7983, de 8 de abril de 2013. 

5.3.3.3 Anteprojeto de Instalações Hidrossanitárias 
 Instalação de Água Fria e Quente 

A proposta de intervenção deverá corrigir os problemas detectados no mapeamento de danos com a substituição de peças danificadas por novas ou recuperadas conforme o caso. O projeto deverá atender ao Art. 4º da IN 01 de 19/01/2010 do MPOG. 
Elementos de execução e fornecimento obrigatórios:  

Obs. Os desenhos sempre terão como base o levantamento cadastral aprovado como produto, resultante do conhecimento do bem e serão utilizados para todos os projetos. 

 Planta de Situação: Planta esquemática da situação da edificação e seu terreno em relação à cidade (vias de acesso, córrego, rio, orientação, etc.) e em relação à quadra, indicar rede urbana de água e esgoto, se houver. Deverá ser apresentada na escala gráfica de 1:500 ou 1:1000. 

 Planta de Locação: implantação da edificação no terreno e entorno imediato. Deverá ser apresentada na escala gráfica de 1:100 ou 1:200, conforme as dimensões do monumento e conter: 

- endereço da edificação, denominação de ruas, córregos, rio, etc.; 

- locação da edificação em relação ao terreno e indicação da entrada de água e hidrômetro; 

- Planta Baixa: plantas dos diversos níveis em escala 1:100, e deverão conter: 

- Indicação de todos os pontos de consumo de água fria e quente se houver, registros de gaveta, alimentação de ar condicionado e distribuição da tubulação desde o medidor até o reservatório; 

- localização de reservatórios d’água em planta baixa, indicação do volume de água potável e reserva de incêndio, se houver instalação de combate à incêndio; 

- no caso de reservatório inferior, indicar volume, casa de máquinas e definição da bomba de recalque; 

- Denominação dos cômodos e legenda da simbologia utilizada; 

- Especificação sumária dos materiais utilizados; 

- Cortes: indicar os cortes (esquemas verticais) elucidativos da intervenção onde se localizam os reservatórios d’água. Cotar alturas a partir do piso térreo até o fundo da caixa. Indicar cotas e volumes de água. 

- Orçamento: apresentar planilha orçamentária com todos os itens de execução, quantitativos, composição de preços unitários, itens de composição de BDI e encargos sociais, conforme o disposto no Decreto nº 7983, de 8 de abril de 2013. 

 Esgotos Sanitários 
Com base nas condições identificadas no levantamento cadastral e mapeamento de danos - os procedimentos poderão ser de manutenção do sistema, de correção ou de complementação.
Elementos de execução e fornecimento obrigatórios: 
Obs. Os desenhos sempre terão como base o levantamento cadastral aprovado como produto, resultante do conhecimento do bem e serão utilizados para todos os projetos. 

 Planta de Situação: Planta esquemática da situação da edificação e seu terreno em relação à cidade (vias de acesso, córrego, rio, orientação, etc.) e em relação à quadra, indicar rede urbana de água e esgoto, se houver. Deverá ser apresentada na escala gráfica de 1:500 ou 1:1000. 

 Planta de Locação: implantação da edificação no terreno e entorno imediato. Deverá ser apresentada na escala gráfica de 1:100 ou 1:200, conforme as dimensões do monumento e conter: 

- endereço da edificação, denominação de ruas, córregos, rio, etc.; 

- locação da edificação em relação ao terreno e indicação da rede publica de esgoto ou fossa séptica e sumidouro; 

 Planta Baixa: plantas dos diversos níveis em escala 1:100, e deverão conter: 

- Denominação dos cômodos e indicação dos níveis de piso; 

- Especificação sumária dos materiais; 

- Caminhamento das tubulações de esgotos primário e secundário interligando caixas sifonadas, ralos secos e sifonados e caixas de inspeção. Identificação de todas as peças e bitolas por meio de legenda. 

- no caso de existir instalação sanitária abaixo do nível de coleta primária, indicar poço e bomba de recalque; 

 Cortes: indicar os cortes elucidativos da intervenção referentes à fossa, poço e bomba de recalque, caminhos de ventilação das tubulações de esgoto e outras situações de projeto que devem ser demonstradas a solução; 

 Orçamento: apresentar planilha orçamentária com todos os itens de execução, quantitativos, composição de preços unitários, itens de composição de BDI e encargos sociais, conforme o disposto no Decreto nº 7983, de 8 de abril de 2013. 

 Drenagem de Águas Pluviais 
De acordo com o diagnóstico dos danos identificados na edificação, principalmente com relação à umidade ascendente, proceder à proposta de manutenção do sistema e/ou correção com proposta de projeto. As instalações do sistema de captação e condução devem seguir independentes, sem interligação ou interseção com o sistema de esgotos. 

Elementos de execução e fornecimento obrigatórios: 

 Planta de Locação: implantação da edificação no terreno e entorno imediato. Deverá ser apresentada na escala gráfica de 1:100 ou 1:200, conforme as dimensões do monumento e conter: 

- endereço da edificação, denominação de ruas, córregos, rio, etc.; 

- locação da edificação em relação ao terreno e indicação da rede pública de captação de águas pluviais, se houver. 

 Planta Baixa: planta do térreo em escala 1:100, e deverá conter: 

- planta sumária com indicação da projeção da cobertura e toda a área do terreno, com limites dos jardins, passeios, calhas etc., com a representação da proposta de intervenção; 

- analisar as condições de aproveitamento de águas e apresentar estudo; 

- indicação dos locais que necessitam de projeto de drenagem de acordo com o mapeamento de danos; 

- indicação dos níveis de piso; 

 Planta de Cobertura: deverá ser apresentada na escala 1:100, compreendendo desenhos de todas as coberturas e seus materiais, caimentos, indicação de calhas, gárgulas e respectivas bitolas dos tubos de vazão das águas; 

 Cortes: indicar os cortes elucidativos de caixas e calhas com cotas verticais e de nível; 

 Orçamento: apresentar planilha orçamentária com todos os itens de execução, quantitativos, composição de preços unitários, itens de composição de BDI e encargos sociais, conforme o disposto no Decreto nº 7983, de 8 de abril de 2013. 

5.3.3.4 Anteprojeto de Instalações Elétricas e Eletrônicas 
O mapeamento de danos será a base para as intervenções propostas, seja de conservação e/ou de adequação para novo uso com ou sem acréscimo de área. Esta fase deverá contemplar as diretrizes básicas do projeto com a previsão estimada de pontos de iluminação, tomadas e instalações de equipamentos. Atender à IN 01 de 19/01/2010 do MPOG. 
Elementos de execução e fornecimento obrigatórios: 
Obs. Os desenhos sempre terão como base o levantamento cadastral aprovado como produto, resultante do conhecimento do bem e serão utilizados para todos os projetos. 

 Planta de Situação: Planta esquemática da situação da edificação e seu terreno em relação à cidade (vias de acesso, córrego, rio, orientação, etc.) e em relação à quadra, indicar rede urbana de água e esgoto, se houver. Deverá ser apresentada na escala gráfica de 1:500 ou 1:1000. 

 Planta de Locação: implantação da edificação no terreno e entorno imediato. Deverá ser apresentada na escala gráfica de 1:100 ou 1:200, conforme as dimensões do monumento e conter: 

- endereço da edificação, denominação de ruas, córregos, rio, etc.; 

- locação da edificação em relação ao terreno e indicação da entrada da rede pública de eletricidade. 

- indicação da existência de transformador de alta para baixa tensão; 

 Planta Baixa: plantas dos diversos níveis em escala 1:100, e deverão conter: 

- denominação dos cômodos com indicação de portas; 

- proposta de iluminação interna e externa com indicação dos pontos de teto e parede; 

- previsão de carga obtida do projeto de luminotécnica e posterior inclusão no projeto executivo; 

- locação de tomadas elétricas; 

- locação de quadros de distribuição; 

- locação de grupo gerador, se houver; 

 Cortes: indicar os cortes elucidativos da intervenção referentes à fossa, poço de recalque, caminhos de ventilação das tubulações de esgoto e outras situações de projeto que devem ser demonstradas a solução; 

 Orçamento: apresentar planilha orçamentária com todos os itens de execução, quantitativos, composição de preços unitários, itens de composição de BDI e encargos sociais, conforme o disposto no Decreto nº 7983, de 8 de abril de 2013. 

5.3.3.5 Anteprojeto de Luminotécnica 
Definição das intenções e resultados de luz a obter com a indicação de iluminação especial para os espaços e/ou objetos de relevância, internos e externos à edificação. 

Elementos de execução e fornecimento obrigatórios: 
 Planta de Locação: implantação da edificação no terreno e entorno imediato. Deverá ser apresentada na escala gráfica de 1:100 ou 1:200, conforme as dimensões do monumento e conter: 

- endereço da edificação, denominação de ruas, córregos, rio, etc.; 

- locação dos pontos de iluminação especial pretendida para a edificação; 

 Planta Baixa: plantas dos diversos níveis em escala 1:100, e deverão conter: 

- Denominação dos cômodos e indicação dos locais que receberão iluminação especial; 

- Especificação preliminar dos materiais indicados com legenda e informações técnicas de potência e consumo das lâmpadas; 

 Orçamento: apresentar planilha orçamentária com todos os itens de execução, quantitativos, composição de preços unitários, itens de composição de BDI e encargos sociais, conforme o disposto no Decreto nº 7983, de 8 de abril de 2013. 

5.3.3.6 Anteprojeto de Prevenção e Combate a Incêndios 
A unidade do Corpo de Bombeiros do município deverá ser previamente consultada para que seja adotada a melhor solução conjunta com o IPHAN e a PMV considerando a especificidade da construção e seu histórico e a classificação da edificação na escala de risco de incêndio. 

Elementos de execução e fornecimento obrigatórios: 
 Planta de Locação: implantação da edificação no terreno e entorno imediato. Deverá ser apresentada na escala gráfica de 1:100 ou 1:200, conforme as dimensões do monumento e conter: 

- endereço da edificação, denominação de ruas, córregos, rio, etc.; 

 Planta Baixa: plantas dos diversos níveis em escala 1:100, e deverão conter: 

- denominação dos cômodos e indicação dos locais que receberão instalações de combate a incêndio: sprinkler, hidrante, extintores etc, dependendo do sistema e o grau de risco; 

- sistema de alarme; 

- sinalização de emergência e rota de fuga; 

- portas corta-fogo, se for o caso; 

- escadas protegidas, se for o caso; 

- ante-câmaras pressurizadas, se for o caso; 

- legenda da simbologia; 

 Orçamento: apresentar planilha orçamentária com todos os itens de execução, quantitativos, composição de preços unitários, itens de composição de BDI e encargos sociais, conforme o disposto no Decreto nº 7983, de 8 de abril de 2013. 

5.3.3.7 Anteprojeto de Telefonia/Rede Lógica 
Os dados obtidos no mapeamento de danos e a definição de necessidades são os indicadores para a escolha do sistema a ser adotado. O caminhamento da rede deverá ser o que oferece menor dano e interferência física para a construção. Sempre que possível utilizar rede estruturada (voz, dados, imagens e segurança). 

Elementos de execução e fornecimento obrigatórios: 
 Planta de Locação: implantação da edificação no terreno e entorno imediato. Deverá ser apresentada na escala gráfica de 1:100 ou 1:200, conforme as dimensões do monumento e conter: 

- endereço da edificação, denominação de ruas, córregos, rio, etc.; 

 Planta Baixa: plantas dos diversos níveis em escala 1:100, e deverão conter: 

- indicação dos pontos de telefone; 

- indicação dos pontos de telefone e pontos de dados; 

 Orçamento: apresentar planilha orçamentária com todos os itens de execução, quantitativos, composição de preços unitários, itens de composição de BDI e encargos sociais, conforme o disposto no Decreto nº 7983, de 8 de abril de 2013. 

 5.3.3.8 Anteprojeto de CFTV – Circuito Fechado de TV e alarmes de segurança 
Os pontos de registro de imagens de maior interesse para a segurança, considerando o controle de acesso, deverão ser definidos e justificados em função da finalidade a que se destinam. Definir a forma de monitoramento de imagens em tempo real, fixo ou remoto, conectado à internet com sistema de alarme. 
Elementos de execução e fornecimento obrigatórios: 
 Planta de Locação: implantação da edificação no terreno e entorno imediato. Deverá ser apresentada na escala gráfica de 1:100 ou 1:200, conforme as dimensões do monumento e conter: 

- endereço da edificação, denominação de ruas, córregos, rio, etc.; 

 Planta Baixa: plantas dos diversos níveis em escala 1:100, e deverão conter: 

- Locação dos pontos de alarmes de segurança (contra intrusão de estranhos) e das câmeras de monitoramento e seus ângulos de abertura com a indicação da abrangência; 

- Legenda com indicação dos modelos adotados; 

 Cobertura: se houver proposta de monitoramento externo e a instalação for instalada na cobertura ou no beiral; 

 Orçamento: apresentar planilha orçamentária com todos os itens de execução, quantitativos, composição de preços unitários, itens de composição de BDI e encargos sociais, conforme o disposto no Decreto nº 7983, de 8 de abril de 2013. 

5.3.3.9 Anteprojeto de Instalações Mecânicas 
Elevadores 
A instalação de elevador nas edificações históricas deverá atender às Leis 10.098 de 19/12/2000 e 10.048 – de 08/11/2000, regulamentadas pelo Decreto 5.296 de 02/12/2004, referente à acessibilidade. 

- Elementos de execução e fornecimento obrigatórios: 
 Planta Baixa: plantas dos diversos níveis em escala 1:100, e deverão conter: 

- Locação da caixa de elevador com todas as dimensões; 

- Indicação de casa de máquinas, se o modelo escolhido solicitar; 

 Corte: corte no local a ser instalado com indicação de todo o percurso. Cotas de piso a piso, cotas parciais do poço e acima da última parada; 

 Orçamento: apresentar planilha orçamentária com todos os itens de execução, quantitativos, composição de preços unitários, itens de composição de BDI e encargos sociais, conforme o disposto no Decreto nº 7983, de 8 de abril de 2013. 

5.4. Planilha Orçamentária 
O orçamento deverá ser elaborado conforme estrutura e formato de modelo disponibilizado pelo IPHAN, composto de planilha com todos os itens dos serviços previstos nos projetos, os respectivos quantitativos e preços, planilha com a composição de preços unitários, composição de BDI - Benefícios de Despesas Indiretas. Seguir o Decreto nº 7.983 de 8 de abril de 2013. 
Nota: A cidade de Vassouras/RJ, não dispõe de rede de abastecimento de GLP, embora o imóvel disponha atualmente de uma copa/cozinha no seu anexo de serviços abastecido por botijão de gás, localizado em área externa ao referido anexo, que deverá ser contemplado no projeto de arquitetura, obedecendo às normas de segurança e, previamente aprovado pelo CBERJ. 

5.5 Produto 03 – PROJETO EXECUTIVO 
5.5.1 Disposições Gerais 
Consiste no desenvolvimento e detalhamento das informações prestadas na etapa de Anteprojeto, revisadas, complementadas, acrescidas de todos os detalhes construtivos e indicações necessárias à perfeita compreensão dos serviços, técnicas e materiais empregados, com vistas à execução, definição de orçamento e fixação de prazo. 

Recomenda-se que esta etapa final do Projeto seja desenvolvida após aprovação do Anteprojeto junto ao IPHAN, outras instituições de preservação, quando for o caso, órgãos públicos, em especial a Prefeitura Municipal, concessionárias de serviços públicos, Corpo de Bombeiros e/ou outros. 

Visando a correta compatibilização de todos os diversos projetos envolvidos, esta prevista na planilha orçamentária a contratação de equipe chefiada por arquiteto e/ou engenheiro sênior para a Coordenação Geral de Projetos (ver Item 9 – Qualificação Técnica, do presente TR/PB). 
5.5.1.1 Memorial Descritivo 
Apresentação finalizada com a descrição completa do projeto decorrente das fases do anteprojeto, revisadas e acrescidas de soluções adotadas no detalhamento do projeto. Tratar o assunto de maneira integrada abordando todos os elementos que compõem a obra: arquitetura, estrutura, instalações, mobiliário, paisagismo, sinalização e elementos artísticos integrados ou móveis. 

5.5.1.2 Peças Gráficas 
Seguir as orientações do item 5.4.1.2. Adotar a matriz do Anteprojeto aprovado e inserir nas plantas baixas de escala 1:50 e 1:100 informações complementares relativas ao detalhamento das intervenções, com indicação codificada e chamadas com nº da folha. Identificar no carimbo a fase executiva do projeto. Adotar escalas 1:20, 1:25, 1:10, 1:5, 1:2 e 1:1 para os detalhes, considerando a melhor para o entendimento construtivo e composição espacial da prancha do desenho. 

5.5.1.3 Especificação de Materiais e Serviços 
Revisão final das especificações e execução de serviços com relação à etapa do Anteprojeto. Indicar o nº da revisão e data da alteração nas pranchas e no Caderno de Especificações Técnicas e de Encargos. 
5.5.1.4 Planilha Orçamentária 
Verificação de itens e quantitativos e consequente revisão de valores totais indicados na etapa de Anteprojeto. Indicar o nº da revisão e data da alteração. Seguir o Decreto nº 7.983 de 8 de abril de 2013. 
5.5.2 Projeto Executivo de Arquitetura- Proposta de Intervenção 
Elementos de execução e fornecimento obrigatórios: 
- Plantas Baixas: plantas dos diversos níveis em escala 1:50 ou, excepcionalmente, em 1:100, conforme o projeto básico aprovado com as complementações de indicação de detalhes executivos e respectivas pranchas. 

- mapa geral de piso na escala 1:50, indicação do início do assentamento de acordo com o estudo de cortes de peças, juntas e locação de soleiras, se houver. Levantamento do quantitativo, quadro de áreas e respectivas especificações; 

- mapa de forros e tetos com indicação de acabamentos especiais, locação de luminárias, na escala 1:100 ou 1:50. Indicação de detalhes a recompor na escala 1:25 no mínimo; 

- sanitários, banheiros, , copa, cozinha, bar, balcões e outras áreas com instalações demandam ampliação na escala 1:25 ou 1:20, para locação de todos as peças, mapa de piso e parede em consonância com o mapa geral. Locação de todos os acessórios tais como espelhos, cabides, saboneteiras etc. cotados em planta. As elevações e cortes deverão mostrar todas as paredes do ambiente; 

- mapa de bancadas lisas e/ou com cubas e pias, divisórias de boxes e peças de apoio, respaldos, prateleiras etc. escala 1:25 ou 1:10 e detalhes nas escalas 1:2 ou 1:1; 

- ampliação de escada na escala 1:25 ou 1:20 com elementos da estrutura, pisos e espelhos, corrimãos e guarda corpo. Cotar e especificar os acabamento e mostrar detalhes executivos de restauração ou de construção nas escalas 1:5, 1:2 ou outra que melhor esclareça o objeto; 

- mapa de todas as esquadrias, na escala 1:25, 1:20 ou 1:10, com a identificação e revisão final do quadro de especificação e quantitativo; 

- detalhes de recomposição de peças danificadas a restaurar, indicar os procedimentos no desenho com todas as informações necessárias como cotas e materiais empregados; 

- Cortes: as plantas baixas das ampliações deverão ter cortes elucidativos de todas as paredes que contenham instalações, 

 Orçamento: revisão final da planilha orçamentária, considerando os itens de execução, quantitativos, composição de preços unitários, itens de composição de BDI e encargos sociais, conforme o disposto no Decreto nº 7983, de 8 de abril de 2013; 

5.5.2.1 Projeto Executivo de Comunicação Visual / Sinalização 
Atendimento à análise formal do IPHAN quanto à conceituação preliminar do sistema de sinalização e desenvolvimento da proposta, adequação e sincronia com os projetos de arquitetura e seus complementares. Atendimento à NBR 9050:2004 quanto à acessibilidade. 

 Plantas Baixas: utilizar plantas de arquitetura atualizadas referentes ao projeto básico, de todos os níveis, em escala 1:50, preferencialmente, ou na escala 1:100, detalhes nas escalas 1:25, 1:20, 1:10, 1:5 e deverão conter: 

- Memorial descritivo com a conceituação adotada para as classes de sinalização externa e/ou interna à edificação. Indicações de fontes, dimensões e combinações de cores justificadas em consonância com os espaços e superfícies do projeto de arquitetura. Definição do Manual de Identidade Visual. Apresentação em formato A4 ou A3. 

- Representação gráfica da confirmação da proposta do projeto com indicação das áreas ou setores a sinalizar com identificação do tipo de sinalização, permanente, de emergência, temporária e/ou direcional. Locação de toda a sinalização. 

- Definição dos suportes/placas, cores e texturas pretendidas e respectivas especificações; 

- Detalhamento executivo de todas as peças, dimensões, espessuras, tipos de fixação. 

 Cortes: cortes transversais e longitudinais com indicação de altura de locação de placas e pictogramas em portas, paredes ou totens. 

 Orçamento: revisão final da planilha orçamentária, considerando os itens de execução, quantitativos, composição de preços unitários, itens de composição de BDI e encargos sociais, conforme o disposto no Decreto nº 7983, de 8 de abril de 2013; 

5.5.3 Projetos Executivos Complementares 
5.5.3.1 Projeto Executivo de Paisagismo e Pavimentação 
Ajustes finais complementares do Anteprojeto e detalhes necessários. 

Elementos de execução e fornecimento obrigatórios: 
- Plantas Baixas e cortes: na escala 1:20, 1:25, 1:10 ou outra apropriada para melhor representação de detalhes executivos de: 

- tutores, delimitadores de canteiros, grelhas protetoras etc.; 

- pavimentação de calçadas, guias, rebaixos, escadas, rampas, mobiliário fixo como, por exemplo bancos e lixeiras; 

- placas de identificação de espécies; 

- especificações e legenda da simbologia utilizada; 

- identificação de detalhes e referencia na planta baixa geral; 

- locação final dos chuveiros de irrigação; 

- revisão e finalização do caderno de especificações e encargos com a composição da adubação e procedimentos de plantio e manutenção. 

 Orçamento: revisão final da planilha orçamentária, considerando os itens de execução, quantitativos, composição de preços unitários, itens de composição de BDI e encargos sociais, conforme o disposto no Decreto nº 7983, de 8 de abril de 2013; 

5.5.3.2 Projeto Executivo de consolidação Estrutural 
Ajuste final do projeto e complementações pendentes ou complementares ao Anteprojeto aprovado formalmente pelo IPHAN. 

Elementos de execução e fornecimento obrigatórios: 
Plantas Baixas: revisão final das plantas dos diversos níveis em escala 1:50 ou, excepcionalmente, em 1:100, deverão conter: 

- indicação do número da revisão, motivo e data; 

- detalhamento das armaduras de peças em concreto armado; 

- detalhes especiais em estrutura metálica, madeira ou outro material, em escala apropriada, complementares ao projeto, já previstos na etapa anterior; 

- indicação de referência de detalhes e cortes; 

- Cortes: no mínimo um corte transversal e outro longitudinal e outros necessários para esclarecimentos da solução adotada. 

 Orçamento: revisão final da planilha orçamentária, considerando os itens de execução, quantitativos, composição de preços unitários, itens de composição de BDI e encargos sociais, conforme o disposto no Decreto nº 7983, de 8 de abril de 2013; 

5.5.3.3 Projeto Executivo de Instalações Hidrossanitárias 
Ajustes finais complementares do Anteprojeto e detalhes necessários. 

Elementos de execução e fornecimento obrigatórios: 
 Instalação de Água Fria e Quente 
- Esquemas isométricos: ampliações na escala 1:25 ou 1:20 com representação em perspectiva isométrica de banheiros, sanitários, copas, cozinhas, castelo d’água (barrilete) e outras instalações que demandem informações e esclarecimentos para a perfeita execução. Indicação de cotas verticais de pontos de água de bacia, lavatório, mictório, pia, torneira de lavagem, chuveiro, registro de pressão, registro de gaveta etc.; 

- detalhe do cavalete de entrada de água e hidrômetro; 

- detalhes de instalações especiais tais como bombas, filtros, pressurizadores, entre outros; 

- especificações e legenda da simbologia utilizada; 

- identificação dos detalhes e referência na planta baixa geral; 

 Esgotos Sanitários 
- Planta Baixa: detalhes em escala 1:20, 1:25, com locação de ralos sifonados e secos, bolsas, tubulações e conexões, colunas de ventilação, indicação de diâmetros e declividade; 

- especificações e legenda da simbologia utilizada; 

- identificação dos detalhes e referência na planta baixa geral; 

- Planta Baixa e cortes: detalhes em escala 1:20, 1:25, 1:10 ou outra apropriada para melhor representação e compreensão de caixas de passagem, caixas de inspeção, fossas e sumidouros. 

- especificações e legenda da simbologia utilizada; 

- identificação dos detalhes e referência na planta baixa geral; 

 Drenagem de Águas Pluviais 
- Planta Baixa e cortes: detalhes em escala 1:20, 1:25, 1:10 ou outra apropriada para melhor representação e compreensão de calhas, gárgulas, caixas de passagem, detalhes de drenagem de terreno; 

- especificações e legenda da simbologia utilizada; 

- identificação dos detalhes e referência na planta baixa geral; 

 Orçamento: revisão final da planilha orçamentária, considerando os itens de execução, quantitativos, composição de preços unitários, itens de composição de BDI e encargos sociais, conforme o disposto no Decreto nº 7983, de 8 de abril de 2013; 

5.5.3.4 Projeto Executivo de Instalações Elétricas e Eletrônicas 
Ajustes finais complementares do Anteprojeto e detalhes necessários. 

Elementos de execução e fornecimento obrigatórios: 
- Planta Baixa e cortes: detalhes em escala 1:20, 1:25, 1:10 ou outra apropriada para melhor representação de detalhes especiais de sancas, postes de iluminação e luminárias por exemplo; 

- diagramas unifilares e quadros de carga; 

- detalhes de quadros elétricos e aterramento; 

- especificações e legenda da simbologia utilizada; 

- identificação dos detalhes e referência na planta baixa geral; 

 Orçamento: revisão final da planilha orçamentária, considerando os itens de execução, quantitativos, composição de preços unitários, itens de composição de BDI e encargos sociais, conforme o disposto no Decreto nº 7983, de 8 de abril de 2013. 

5.5.3.5 Projeto Executivo de Luminotécnica 
Ajustes finais complementares do Anteprojeto e detalhes necessários. 

Elementos de execução e fornecimento obrigatórios:
 Planta de Locação: implantação da edificação no terreno e entorno imediato. Deverá ser apresentada na escala gráfica de 1:100 ou 1:200, conforme as dimensões do monumento e conter: 

- endereço da edificação, denominação de ruas, córregos, rio, etc.; 

- locação dos pontos de iluminação especial pretendida para a edificação; 

 Planta Baixa: plantas dos diversos níveis em escala 1:100, e deverão conter: 

- Denominação dos cômodos e indicação dos locais que receberão iluminação especial; 

- Especificação preliminar dos materiais indicados com legenda e informações técnicas de potência e consumo das lâmpadas; 

 Orçamento: apresentar planilha orçamentária com todos os itens de execução, quantitativos, composição de preços unitários, itens de composição de BDI e encargos sociais, conforme o disposto no Decreto nº 7983, de 8 de abril de 2013. 

5.3.3.6 Projeto Executivo de Prevenção e Combate a Incêndios 
Atendimento as exigências do CBERJ de acordo com o Anteprojeto apresentado para análise prévia, posteriormente o Projeto Executivo deverá apresentar detalhamento conforme necessário e ser submetido à aprovação final do CBERJ. O ateste dessa etapa dependerá da aprovação do CBERJ. 

Elementos de execução e fornecimento obrigatórios: 
 Planta de Locação: implantação da edificação no terreno e entorno imediato. Deverá ser apresentada na escala gráfica de 1:100 ou 1:200, conforme as dimensões do monumento e conter: 

- endereço da edificação, denominação de ruas, córregos, rio, etc.; 

 Planta Baixa: plantas dos diversos níveis em escala 1:100, e deverão conter: 

- denominação dos cômodos e indicação dos locais que receberão instalações de combate a incêndio: sprinkler, hidrante, extintores etc, dependendo do sistema e o grau de risco; 

- sistema de alarme; 

- sinalização de emergência e rota de fuga; 

- portas corta-fogo, se for o caso; 

- escadas protegidas, se for o caso; 

- ante-câmaras pressurizadas, se for o caso; 

- legenda da simbologia; 

 Orçamento: apresentar planilha orçamentária com todos os itens de execução, quantitativos, composição de preços unitários, itens de composição de BDI e encargos sociais, conforme o disposto no Decreto nº 7983, de 8 de abril de 2013. 

5.5.3.7 Projeto Executivo de Telefonia/Rede Lógica 
Ajustes finais complementares do Anteprojeto e detalhes necessários. 

Elementos de execução e fornecimento obrigatórios:
 Planta de Locação: implantação da edificação no terreno e entorno imediato. Deverá ser apresentada na escala gráfica de 1:100 ou 1:200, conforme as dimensões do monumento e conter: 

- endereço da edificação, denominação de ruas, córregos, rio, etc.; 

 Planta Baixa: plantas dos diversos níveis em escala 1:100, e deverão conter: 

- indicação dos pontos de telefone; 

- indicação dos pontos de telefone e pontos de dados; 

 Orçamento: apresentar planilha orçamentária com todos os itens de execução, quantitativos, composição de preços unitários, itens de composição de BDI e encargos sociais, conforme o disposto no Decreto nº 7983, de 8 de abril de 2013. 

 5.5.3.8 Projeto Executivo do Circuito Fechado de TV e alarmes de segurança 
 Ajustes finais complementares do Anteprojeto e detalhes necessários. 

Elementos de execução e fornecimento obrigatórios: 
 Planta de Locação: implantação da edificação no terreno e entorno imediato. Deverá ser apresentada na escala gráfica de 1:100 ou 1:200, conforme as dimensões do monumento e conter: 

- endereço da edificação, denominação de ruas, córregos, rio, etc.; 

 Planta Baixa: plantas dos diversos níveis em escala 1:100, e deverão conter: 

- Locação dos alarmes de segurança (contra intrusão de estranhos) e das câmeras de monitoramento e seus ângulos de abertura com a indicação da abrangência; 

- Legenda com indicação dos modelos adotados; 

 Cobertura: se houver proposta de monitoramento externo e a instalação for instalada na cobertura ou no beiral; 

 Orçamento: apresentar planilha orçamentária com todos os itens de execução, quantitativos, composição de preços unitários, itens de composição de BDI e encargos sociais, conforme o disposto no Decreto nº 7983, de 8 de abril de 2013. 

5.5.3.9 Projeto Executivo de Instalações Mecânicas 
Ajustes finais complementares do Anteprojeto e detalhes necessários. 

Elevadores: A instalação de elevador nas edificações históricas deverá atender às Leis 10.098 de 19/12/2000 e 10.048 – de 08/11/2000, regulamentadas pelo Decreto 5.296 de 02/12/2004, referente à acessibilidade. 

- Elementos de execução e fornecimento obrigatórios: 
 Planta Baixa: plantas dos diversos níveis em escala 1:100, detalhes na escala 1:25 e deverão conter: 

- Locação da caixa de elevador com todas as dimensões, acabamento do piso interno; 

- Detalhes da casa de máquinas; 

- Detalhes de portas, portais com dimensões e especificação de acabamentos; 

- Especificação dos acabamentos internos e arremates de paredes e portal externos; 
 Corte: corte no local a ser instalado com indicação de todo o percurso. Cotas de piso a piso, cotas parciais do poço e acima da última parada. Locação dos botões de comando; 

 Orçamento: revisão final da planilha orçamentária, considerando os itens de execução, quantitativos, composição de preços unitários, itens de composição de BDI e encargos sociais, conforme o disposto no Decreto nº 7983, de 8 de abril de 2013. 

6. FORMA DE APRESENTAÇÃO: 

Os projetos deverão ser elaborados e apresentados com a utilização da melhor técnica e precisão necessárias para a compreensão clara e total de todos os projetos. 

As etapas dos Projetos de Intervenção em Patrimônio Edificado e Espaços Públicos Urbanos apresentam basicamente quatro tipos de produtos, a saber: 

- Textos, na forma de relatórios, memoriais, especificações e outros; 

- Documentação fotográfica; 

- Documentação Iconográfica e; 

- Representações gráficas. 

6.1.Textos 
Deverão ser apresentados em papel no formato A4 (210 x 297)mm, encadernados, com folha de rosto contendo: 

- Identificação do projeto/intervenção; 

- Identificação da etapa do projeto; 

- Local e endereço da intervenção; 

- Nome do autor / equipe do projeto; 

- Assinatura dos autores; 

- Data da elaboração do projeto 

6.2.Documentação Fotográfica 
As fotografias deverão ser apresentadas em fichas individuais, em papel no formato A4, preferencialmente nas dimensões 10 x 15 cm, em preto e branco, em cores ou impressões de fotos digitais, com os comentários julgados pertinentes. Deverão conter ainda: 

- planta esquemática com a indicação do ponto de tomada e ângulo da foto; 

- número de ordem e número total das fotos; 

- autor da foto; 

- número da pose e negativo; 

- data, nome e local da foto; 

- fontes, em caso de reprodução. 

Outras fotografias poderão estar contidas no corpo dos textos, relacionadas a algum comentário ou análise. 

6.3.Documentação Iconográfica 
Pela diversidade de sua natureza, poderão ser apresentadas de diferentes maneiras: reproduções digitais incorporadas ao corpo do texto; reproduções fotográficas, xerográficas e heliográficas, dispostas em anexos, ou outras. 
Em qualquer forma de apresentação, deverá ser identificada a fonte, a data do documento iconográfico, quando possível e comentários julgados pertinentes. 

6.4.Peças Gráficas 
6.4.1. Especificações e Formato 
Os projetos deverão ser apresentados impressos, preferencialmente em papel sulfite, em folhas de mesmas dimensões, nos seguintes formatos: 

A4 = 210 x 297mm 

A3 = 297 x 420mm 

A2 = 420 x 594mm 

A1 = 594 x 841mm 

A0 = 841 x 1189mm 

6.4.2. Carimbo 
Todas as pranchas serão identificadas por meio de carimbos, no canto inferior direito, contendo no mínimo as seguintes informações: 

Seguir o modelo disponibilizado pelo IPHAN em duas versões, uma para apresentação dos projetos de aprovação e outra para os projetos apresentados em formato A4, executivos ou detalhados após aprovação. 

6.4.3. Normatização, Escalas e Convenções: 
Os desenhos poderão ser produzidos por meio digitais, a lápis ou nanquim, observando sempre que possível a seguinte normalização: 

- Anteprojetos – lápis, caneta hidrográfica, tinta nanquim ou meio digital (AUTOCAD, Corel, outros); 

- Levantamento cadastral, diagnóstico, projetos básicos e executivos – tinta nanquim ou meio digital; 

- Todas convenções deverão estar claramente indicadas nas pranchas; 

- Todos os desenhos deverão estar cotados, com indicação das escalas numérica e gráfica. 

6.5. Meio Digital: Todos os itens anteriores deverão ser entregues ao Contratante também em meio digital, em versão editável e protegida. No caso dos desenhos, estes devem ser apresentados em versão DWG e PDF. Todas as imagens produzidas pela Contratada ao longo dos trabalhos pertinentes ao imóvel em questão, devem ser entregues ao Contratante por meio digital (jpeg), independente de serem utilizadas nas peças gráficas impressas. 

7. AUTORIA E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

7.1 Responsabilidade técnica 
- A verificação da responsabilidade técnica será orientada pelo Art. 5º da Lei nº 5.194/1966. 

- Para efeitos de registro do vínculo entre os Autores dos projetos técnicos e a Contratante, deverá ser providenciado o Registro de Responsabilidade Técnica – 

RRT para Arquitetos e Anotação de Responsabilidade Técnica – ART para engenheiros, relativo a cada projeto bem como a assinatura dos responsáveis em todos os documentos fornecidos no âmbito dos produtos contratados. 

- Os orçamentos deverão ser elaborados por profissional de nível superior com registro no CREA ou CAU e deverão seguir as orientações do SINAPI/CEF. 

7.2 Responsabilidade pela qualidade do produto 
Os autores dos projetos técnicos, estudos e relatórios, no âmbito do presente procedimento licitatório, devem fornecer um produto de qualidade e que atenda aos requisitos da Lei das Licitações. Caso contrário, o projeto não será aceito pelo representante da Administração e as correções necessárias deverão ser efetuadas sem ônus para o órgão contratante. 

8. GESTÃO DO CONTRATO E APROVAÇÕES 

O desenvolvimento dos serviços e projetos objeto de contratação deste Edital será acompanhado por representantes da Contratante sob a coordenação Gestor do Contrato. 

Constituem atribuições do Gestor do Contrato, e/ou seus representantes expressamente nomeados, quanto à gestão do desenvolvimento dos serviços e projetos; 

- Estabelecer com a Contratada, canais privilegiados de comunicação que possibilitem, em tempo útil, o atendimento das demandas e prestação de esclarecimentos; 

- Solicitar, oportunamente, junto da contratada a situação de desenvolvimento dos serviços e projetos contratados; 

- Promover reuniões, por solicitação de qualquer das partes, para discussão de assuntos pertinentes, quer para o prosseguimento dos projetos, quer para o ajustamento de metodologias e soluções propostas pela Contratada, ou sugeridas pela Contratante. 

(Estas reuniões, que serão devidamente justificadas pelo Gestor do Contrato, não implicam na suspensão ou alteração do prazo de execução do contrato); 

- Proceder, de acordo com o estabelecido no Cronograma Físico-Financeiro Global, à apreciação e avaliação prévia dos produtos em situação de desenvolvimento, elaborando um relatório detalhado no qual serão registrados o estado de desenvolvimento dos serviços e projetos em cada etapa, a adequação ao prazo, a adequação da metodologia e das soluções propostas aos objetivos e aos requisitos estabelecidos pela Contratante, a adequação dos serviços e projetos às sugestões encaminhadas, em tempo oportuno, pela Contratante, e a eventual apresentação de novos requisitos ou sugestões que decorram de circunstância não prevista ou de alteração de metodologia e soluções propostas pela Contratante. 

(A apreciação e a avaliação prévia dos produtos em desenvolvimento implicam na suspensão do prazo de execução do contrato pela Contratada, pelo período fixado no Cronograma Físico-Financeiro Global. As alterações dos termos contratuais que decorram da avaliação prévia dos produtos em desenvolvimento deverão ser devidamente justificadas pelo Gestor do Contrato, e serão orientadas pelo disposto no Artigo 65 da Lei 8.666/93.) 
Constituem atribuições do Gestor do Contrato, e/ou seus representantes expressamente nomeados, quanto à aprovação dos serviços e projetos; 

- Proceder, de acordo com o estabelecido no Cronograma Físico-Financeiro Global, à apreciação e aprovação dos serviços e projetos referentes a cada produto contratado; 

- Elaborar relatório de avaliação do produto fornecido, em cada etapa, registrando a conformidade dos serviços e projetos apresentados pela Contratada aos requisitos programáticos e técnicos definidos neste Edital, e, eventualmente, ajustados, entre a Contratante e a Contratada, durante o desenvolvimento do produto; 

- Aprovar ou desaprovar os produtos, apresentando parecer técnico fundamentado; 

- Elaborar e remeter à Contratada, no caso de desaprovação do produto apresentado, relatório fundamentando o parecer, e descriminando os elementos a serem corrigidos e/ou complementados, necessários à aprovação definitiva, estabelecendo prazo para a sua execução. (A desaprovação do produto apresentado pela Contratada implica na suspensão da emissão do Ateste de Serviço. A desaprovação do produto apresentado pela Contratada, e a fixação de prazo para a sua reapresentação, não implicam na suspensão do prazo total de execução do contrato). 

- Proceder, no caso de aprovação do produto contratado, à emissão do Ateste de Serviço, e, na sequência, à emissão da Ordem de Serviço para o início do desenvolvimento do produto seguinte. (O início da execução do produto seguinte, se for o caso, ocorre de acordo com os prazos fixados no Cronograma Físico-Financeiro Global. 

- Proceder, na etapa fixada no Cronograma Físico-Financeiro Global, à verificação e aceitação da documentação relativa à aprovação dos projetos pelos órgãos concessionários do poder público. (Os serviços e projetos só poderão ser remetidos para aprovação dos projetos pelos órgãos concessionários do poder público, após prévia aprovação do Gestor do Contrato). 

- A aprovação dos Produtos por parte do Gestor do Contrato, como representante da Contratante, não inibe a Contratada de preparar e fornecer os elementos de projeto necessários à apreciação e autorização pelo Iphan, de acordo com as normas expressas na Portaria Iphan nº420/10. 

9. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

Para a elaboração dos projetos, exige-se, no mínimo, a seguinte equipe de profissionais: 

1. 01 (um) arquiteto sênior, Coordenador Geral do projeto de arquitetura e restauração arquitetônica, legalmente habilitado, com experiência comprovada em coordenação de trabalhos de levantamento, diagnóstico do patrimônio edificado, projetos e obras de conservação-restauração em monumentos tombados, de forma compatível com o objeto da licitação, preferencialmente com especialização e/ou pós-graduação na área de Patrimônio Cultural; 

2. 01 (um) arquiteto pleno, responsável pelo projeto de arquitetura e restauração arquitetônica e sua compatibilização com os projetos complementares, legalmente habilitado, com experiência comprovada de participação em equipes que realizaram trabalhos de levantamento, diagnóstico do patrimônio edificado, projetos e obras de conservação-restauração em monumentos tombados, de forma compatível com o objeto da licitação, preferencialmente com especialização e/ou pós-graduação na área de Patrimônio Cultural. 

3. 02 (dois) estagiários de arquitetura; 
4. 01 (um) historiador. 
Habilitação Técnica 
Deverá ser comprovada através dos seguintes documentos: 

1. Comprovação de Habilitação/Registro no(s) órgão(s) competente(s) pela(s) sua(s) respectiva(s) área(s) de atuação 

2. Comprovação de possuir em seu quadro, na data prevista para entrega da proposta, na licitação, pelo menos 02 (dois) profissionais de nível superior, detentores, cada um de: 

a) Uma ou mais Certidão(ões) de Acervo Técnico (CAT), emitida(s) pelo órgão competente, acompanhadas pela(s) respectiva(s) Declaração(ões) fornecida(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado que comprovem a execução de serviços compatíveis com o objeto da contratação, em bens tombados em qualquer instância, considerando-se ainda que o(s) projeto(s) apresentado(s), ou a soma destes, deve(m) ter como objeto área equivalente a, no mínimo, 50% da área total (construída) do objeto deste Projeto Básico/Termo de Referência; 

3. O(s) profissional(is) acima referido(s) deverá(ão) apresentar seus registro(s) e anuidade(s) profissional(is) do ano corrente à licitação devidamente paga(s) no órgão de classe competente (Ex:CREA, CAU). Deverá(ão) ainda ter seu(s) vínculo(s) com a empresa licitante comprovado(s) através de documentação hábil, qual seja: contrato entre as partes, cópia da CTPS ou fazer parte do estatuto ou contrato social da mesma. O(s) vínculo(s) acima referido(s), da licitante vencedora com o(s) profissional(is), deverá(ão) subsistir por, no mínimo, toda a fase de execução da obra ou serviço, até sua entrega definitiva e o integral cumprimento do contrato entre a empresa vencedora e a CONTRATANTE; 

4. O(s) profissional(is) acima descritos deverá(ão) ser indicado(s) pela licitante, em documento hábil (Declaração), como Responsável(is) Técnico(s) pela execução da obra ou serviço referentes ao objeto deste Termo de Referência/Projeto Básico. 

OBS.: O(s) profissional(is) indicado(s) pelo licitante para fins de comprovação da capacitação técnico-profissional deverá(ao) participar de toda a obra e/ou serviço objeto da licitação, admitindo-se a substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pelo CONTRATANTE.

10. NORMAS E PROCEDIMENTOS COMPLEMENTARES 

10.1. Os Projetos deverão ser elaborados em observância às prescrições estabelecidas em Códigos, Leis ou Normas, nas 
três esferas de governo, pertinentes ao assunto e vigentes, no local da intervenção. 

10.2 Apesar da hierarquia entre as esferas Municipal, Estadual e Federal, o autor de cada projeto deverá considerar a prescrição mais exigente, mesmo que não corresponda a do órgão de hierarquia superior. No entanto, se forem diversas e incompatíveis, prevalecerão às exigências do órgão Federal. 

10.3 Deverão ser consideradas ainda, na elaboração dos Projetos, as Normas da ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas e as disposições vigentes relativas à acessibilidade de pessoas portadoras de deficiência física (Lei Nº10.098 de 19/12/2000), à arqueologia e ao meio ambiente, conforme legislação específica para cada caso. 

10.4 As disposições contidas nos Manuais específicos do IPHAN complementam as orientações e roteiros indicados no presente Manual. São eles: 

- Manual de Conservação Preventiva, 

- Manual de Conservação de Telhados, 

- Manual de Conservação de Jardins Históricos, 

- Manual de Conservação de Cantarias, 

- Manual de Arqueologia Histórica, e 

- Manual de Conservação e Intervenções em Argamassas e Revestimentos à base de cal. 

11. DUVIDAS E ESCLARECIMENTOS

- Duvidas e esclarecimentos deverão ser dirigidos por escrito para os seguintes endereços eletrônicos: 

- pacch@vassouras.rj.gov.br 
Autor do presente TR/PB: Paulo Parrilha Figueiredo Filho – Arquiteto - CAU nº 18331-8
Consultor de Projetos da Prefeitura Municipal de Vassouras - PMV
Vassouras, 15 de Maio de 2014

TOMADA DE PREÇOS Nº 003 / 2015
ANEXO IV
DECLARAÇÕES
DECLARAÇÃO DE RECEBIMENTO DE DOCUMENTOS E INFORMAÇÕES
__________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº__________________, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr.(a)_____________________________________________, portador (a) da Carteira de Identidade nº __________________ e do CPF nº _____________________ , tendo em vista o estipulado no Edital de Tomada de Preços nº 003 / 2015, que objetiva a contratação de serviços técnicos especializados de arquitetura, engenharia e paisagismo para elaboração de projeto executivo de restauro, visando à recuperação do imóvel denominado Casa de Cultura Presidente Tancredo Neves, DECLARA que recebeu todos os documentos e as informações necessárias ao cumprimento das obrigações, objeto do referido procedimento licitatório.
DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO ARTIGO 27 DA LEI 8.666/93 E ARTIGO 7º, XXXIII DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.

__________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº__________________, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr.(a)_____________________________________________, portador (a) da Carteira de Identidade nº __________________ e do CPF nº _____________________ , DECLARA, para fins do disposto no inciso V do artigo 27 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz: (    ) sim        (    ) não 

________________________________ , ______de __________ de __________
(local e data)

________________________________________

Assinatura do representante legal e carimbo do CNPJ
TOMADA DE PREÇOS Nº 003 / 2015
ANEXO V
DECLARAÇÃO INDICATIVA DO REPRESENTANTE PARA ASSINATURA DO CONTRATO
Razão Social da Proponente: _______________________________________________
Endereço:______________________________________________________________
Bairro: _______________________________________CEP: _____________________

Cidade: _______________________________________________ Estado: __________
CNPJ nº: ______________________________________________________________
Conta Corrente: __________________Banco: ____________Agência:_____________
Inscrição Estadual nº:   ___________________________________________________
Inscrição Municipal/ISS (alvará) nº: ________________________________________
Nº do telefone: ___________________________ Nº do fax: _____________________
Nome do representante legal autorizado para assinatura do contrato: 
______________________________________________________________________
Função do representante legal: _______________________________________________
RG nº: _______________________ Órgão emissor/data emissão:  _______________________
CPF._______________________. Obs:_____________________________________________

                
Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.


                 ________________________ , ____ de  _____________________ de 2014.


                

   Assinatura: ________________________________________________
Nome:____________________________________________________

RG/CPF:__________________________________________________

Cargo:____________________________________________________
TOMADA DE PREÇOS Nº 003 / 2015
ANEXO VI
MINUTA DO CONTRATO

INSERIR MINUTA A SER ELABORADA PELA PROGER
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